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rfiTO España i 
Iludo a ¿"ranoo. 
ílrriba España!

ün este mes de IToviemtrp ^
jertos,ha ̂ rendido también la  España I í f? io n L  ^
Ipe,segur, f ra s e  f e l i z  del Caiid-’- l l o  fup sentido
Is mártires, dol in o lv id ab le  José
^.ctrina de boca en . o c a f e f  l ^ f  Í S ^ S S a d l r . ’l r i o T

I f ^ r e l T u ^ Z r .  ¡ l  ^el v i l  í . e l l a -

ias nos t r a ía  e l  pregón S  í¿ " lu L n o ? a T .T . " n ^ ?  ■
lis de su a se s in a to , lo e  corazones españoles cor -triste  no-
Ireoogido s i len c io  del d ía  de luto S o n a l  w  'tendales de duelo,en  
j w a  para g r i t a r  a l  unísono: ional,han  eabxdo reprim ir su

José Antonio Primo de R ivera, -Presente-

leliaimamente lo  que José Antonio era v hfhJ s iste t izan
t  precursoras de nuestra santa Cru.eda c ^ n tL '^ e 'f  ̂ r S a ^ o :

l̂ os secretos de nuestra H iftor-i? ^ , e sp ír i tu  c r is t ian o  le  a t r
h = U a a o  y poeta, : S f á " * L  n“ i e r a f : S r f " ®  su verdadera ,

p e -  s i : . : ? í d : = 0 .

J- servicio ce trocaDe ^or 1 ^  ño • ''t® ambiciosas, s i  la

ex sano e ¿ p i . i tu  de m . í t j

iroviecibrejlSSe.
I I I  Año T r iu n fa l .

i

Ayuntamiento de Madrid



Ayuntamiento de Madrid



Í3/1

_extran¡j er a . 

,A Tóiyid de..lá_Asopiaoión.

^  el mes actual, .a activiaad f̂ e la  ;.0ocíao i6n,se ha re fe r id o ,^ s -
fcialmente,al estudie; de l Eeglamento uacional para e l Tra'balo en i a
kstria s iderom eta l-irg ica ,asi como a l  del Subsidio f a m i l i a r . r e s o l -
kdc las co^i|:;lt^ib que,sobre ambos p a r t ic u la re s ,nos fueron sometid-ps Hos elementos adheridos. oumcuxa->ib

Se rea lizó  una profusa d istr ibuc ión  del interesante f o l l e t o  e d i -  
lo por nuestra asociada -Centro In du str ia l  ds Ylsoaya»,oon 3a ¿ey y 
llamento del Subsidio familiar,extremadamente ú t i l ,p o r  su f á c i l  L -  
D y compulsa,y también se h izo una t irada  del mencionado Reglamento 

[m al siderom etalurgioo,para su d istr ibuo ién  éntre todas l a l  indSs-  
las afectadas por dichas normas de traba jo .,

De la  importancia aue entraña esta d isposic ión  le g a l ,b a s te  s>aber 
en la misma,se recogen,en d e ta l le ,to d as  la s  d lsposiciónes  

Ireplar e l  t raba jo  en_las d ife ren tes  modalidades de esta importante 
lítn^ economía p a t r ia .  Consta de 30 a r t íc u lo s ,d is t r ib u id o s  en 15 
{lo de^Í9 3 9 °^ a r t íc u lo s  adicionales , y entrará  en r i g o r , e l  día Is  de

o
o o

Continuaron la s  labores normales de Asesoría  y o f ic in as .p rep a ra -  
li3s de nuevas tareas en proyecto, se rec ib ie ron  sentidos telegramas 
p.fi. el «Jefe del Estado,Generalísimo Franco,y del E xcm o . sr.D .Pedro

Fósame por la s  desgracias de fam ilia  aue 
latiig io  con motivo del sensib le  accidente de aviación de t a l lo r c a  
pn  as i,e stos  telegramas;

"Coronel Secretario  Generalísimo a Francisco Junoy;
Itifl Su^Excelencia e l  Jefe del Estado y Generalísimo a l  agradecer 
L  por muerte g lo r io sa  de su hermano Teniente ooronel Ramón
E o V  au afectuosa sa ludo .-coronel pranoó

"&iuy agradecido sentido pésame iviva España!- Sangro"

M . II . I> . It . I! . )l 
fl.. ft. fl '• ü •
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m.  11

to g a r n ^ ^ i o n  y  Á c a io n  s i n d i c a l  _ —̂

B/2

traoion s ln d ioa l.oon  motivo d¿ la  I n S g u r a S lá r d e  í  °“™
; Ifavarra ,asistiendo nutridas representa fíonp í L  p Sindical
. goza ,SegoT ia ,V itor ia  y otras p L r tn S ía s  Alava,za^

I l o o a l L ^ 1 n " a d L : í c ^ ?  e“  i
1 oon as is ten c ia  de l S r .K in is tro  y demás °l?eohea,f
: El acto público  dond» hab^í f  ^ Jerarquías.
; e l  Sr,&onaále^ iBueno, tuvo ''lugar en i r ü í ^ a ^ 'd p  T  discurso ;
, uso primeramente de la  p a la b la .e l  - r  s S z  nrrin
; S r a r e l la n o ,q u e  excusó la  as i s t Pnoí a ’ d S s i n d i c a l , y  «1
■ un expresivo telegrama del Oonde.de ^ ó l e í n f  J'^stloia,leyer;|3

. « ; , s s s “ ^ “  s r ■•  • • ■ ■ - " -  • * . -

: "? b -a iLd ió -tu íe  e l'^ iionord l ,

miento en masa de esta p o b l a c iL  l ^ n o c h ^ L ? ^ p ^ ' '?  
y me oupo la  honra de estar a l  lado dpi t  ^  i ^  Julio de L
general Mola,a cuyo recuerdo dplJfon del inv ic to  y malogr

Y aquel^día L y r ? r í r L  a í e ^ r r f .  g ra t itud  y r e ¿
perderse ,iba  a ser nuevamente ? e o f b r a d f S s p a ñ a , a  punto 
en los  destinos de nuestra P a t r i c i o ?  nrS í  "^^^J^^^ntud que tenía' 
con la  decisión  inquebrantable d e ' lu c h ^
de sa lva r  nuestra r e l ig ió n  y nuestra p t í r í a ? !^  ^o r lr ,o on  la  declsió

ción Siííd lc ll^no S g ^ fL a ^ p o ? '^ 3 ' ' 's o lá ~ l  re a l is a c ió n  de la  Organx 
' 0̂ revo luc ionario  en e l  cam-nn r̂ P i * ^ ^^plaíitacion de nuestro oij
medios o in strum Ltos  o o ^ S  f i n  oonfi^dir l|
secuencia de nuestra revolurinn ' economica sera una o!
n a o io n a l-s in d ic a l is ta  no p=i in lu e s t ra  revolución ecoflómit
oon d isposic iones que hoy se dictan^m£ana'^=i^® ^ golpes de efeo
Ss in te g ra l  v noto-^iri v  í® y,n^¿ anulan y nunca se cumpl
l^ajo a medida que cuantos en e l l a  producción y del trf
su manera de ser su manprn sotuen,vayan cambiando su mentalidi

5 “  í  x n i  

-  . í ' s t »  ; £  l i i S lO serv ic io s ,que  sera nna r-̂ -y. ® S indicato vert ica l,po r  raffl!
lo  mismo qu¿ deo?r I r L  p ú b lic o " ,  lo  L l  es:
personalidad propia y d e f i n i t f v ^  órgano del Estado, sino que tendrá 
4e sus f t m o lo L s 'p S c p l a f  s e i l  é l .  En el ejer=
rresponderá tomar acuerdos v r e e W p n í  Jerarqu ías,a  las que
desnaturalmente, toda la  r e s p o n s f b i l i í ^ ^ i o ^ e s  propias,asus^ 
rada en forma para ündp-r ^ "or-^an.i ; êc1 ón estrucj
n a .  Será brazo y a u to i -MÍd'd^ntrn^í^ ? problemas de cualquier categj 
cuando a s í  se lo  o r S n 'n  i L   ̂  ̂ ón, que intervendrj

ui:i.nen la s  jeiarqu^.as del S in d icato , bien por propî j
Ayuntamiento de Madrid



Iniciativa o a p^'íí'í qí ó'r /Síi, r-, < ^
I Sl.SlníiC£.t¿ T e rt lo a l  r,o .
kasnoia.el bindloato y e i t i c a l “; ;  l  de m asas.- "s-„ „„
"wo," unioas que e f l í  ° . ’̂ ass,s,poT qne

II centro en e r q u r i r f l o l í í t r r ' ’^®® ^ ° ™ S e S n S í o 3

P ? í ¿ r y ^ ° a " a L d e í í a ” '’¿o":o?

->tl=as de lo s  S ind icatos,y  d iferen tes  o¿racte -

Ken m®prooeso“eoon6mioo e r ^ " ' s o l í ° e l e m e n t o s  que oonou

f e : ; a i ? ? s í ; # p ¿ : s ! ; s ^
R e p re s e n te n  l a  e x i^ t ^ n o - i?  ® e le m e n to s  é n  e l l a  i n t p r ^ f o . ^  

^Cons^c^ S in a io a t o s  ^ re p re se n ta cií^ ñ e s^ '

-
siderar a l  n í  ® ^ o e s iv a ,s e  i S e n t r n c a  oon

^ S u ín a :S o ¿ .S t L “¿ d 1 " í !^ “  S  ^   ̂ •

p o Í 6 n e Í \ \ p i S ' ' ‘'^ “®"^“  f r d e K o h o s \ u r ^ ; Í n S í ^ " ' * 5 “ ^^ °® ' ' 'r'Uso dií» 01-1 a s u  p o s i c i ó n  i n s t a  v
K  ®ando de^a'^nro?'^ imponerse oomo una f u e r z a I i i e r í a n  
¿ « - n n u l o i 6 n " e ^ ° ^ " e 1 o r J n S f ^ ^ r ^ ^  dea“ |sSd” r  polítloa^ y asu -

“ í o s ^ l a f  - t i ­fíela trfh  í^®^ajadores se han enoont7-aí„ Í  ® ° ' ^  manifestó.
I «  4ue í?  “ ás modestos nu¿?a v » “  Protegidos, js sp e i la l -
[ütr^ Estado ha recogido s u ^ s e  han encontrado tan L - : „
f ' l ^ r f d ^ ?  n a d a '^ e n ^  a q u e l l o ^ ^ ^ r '
l ' s C w a  f  I raba jo ,  de -ia^ac - Í S  e í ^„ " “ terminan-
lUefoí? I n t - v o s e s  de lo e  n n l  i  m e jo r b a l u a r t e  y  l a

^íensor y  g u a r d iá n  n.ás " ¿ l o s o ?  ^ c o n í i e í t e
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i-minó e l  , 3oíi£á?i.es Bueno su in teresante discurso,con una 
xnvooacic.. respecto a la  la to r  que hay que l l e v a r  a cato:

"Yo creo q.ue todos os iiabréis dado oueiita de la  tarea  urgente 1 
-odos ten'^mos que r e a l iz a ry  que con decis ión  realizarem os, para lo 1 
hace f a l t a  que continuemos teniendo siempre tensa nuestra fe inguec 
tab le  en e l  destino^glorioso  y^universal de España,fe intransig^te 
en que no se perderá ni torcerá  esta coyuntura única y f e l i z  de 
por o.uya suerte y ventura han entregado la  vida sus mejores hi^os 
tr ibu to  a leg re  y esperanzado” . ^

A s ^ fe lea de la  D irección  de lo s  Mutilados de (guerra.

Conocida es la  b r i l l a n t e  labo r  que e l  i lu s t r e  general Millán 
viene realizando en la  D irección  de Mutilados de (Juerra,siguiendo j 
d irec tr ic e s  señaladas por e l  Nuevo Estado para atender debidamente 
quienes o frec ieron  tan generosaioente su-sangre por la  patria .

Ahora,8 mediados de l corrien te , se ha celebrado en ¡salamanca la 
gimda Asamblea de, la  D irección de Mutilados de Guerra,bajo la  présí 
c ía  del general j e f e ,y  con as is ten c ia  de lo s  señores magistrados in 
te res  de la s  zonas líorte,Centro y sur,de  lo s  magistrados presidente 
la s  Oom isicnes_de^7itoria,Valladolid ,'Salam anca,cáceres y Granada y 
lo s  o f i c i a le s  ju r íd ic o s  de la s  o9 inspecciones p rov inc ia les  de outi 
dos y 295 inspectores comarcales.

Tomamos,de la  prensa d i a r i a , l a  s igu iente  re fe ren c ia  de acto ta 
importante:

Se puso de m anifiesto que se han rec ib ido  14,13o actas de recoU 
eiffliento y han sido declarados 142 mutilados abso lu tos ,8 Í  mutiladoslp] 
manentes,24 mutilados potencia les y 9.942 mutilados ú t i le s ,d e  ellosH 
500 generales, je fe s  3'a& c ia le s  de los  d is t in tos  E jé rc ito s  y Milicias

Han sido- colocados en lo s  destinos que le s  concede la  ley de b 
f i o i o s  a lo s  mutilados,promulgada por e l  Generalísimo í'ranoo,2.0l2, 
dando por colocar,aproximadamente,7.500,más todos lo s  que se vayan 
s i f ic a n d o , teniendo en ouenta que se, reciben más de c ien 'actas diari

Se dio^cuenta de la  in e lu d ib le  ob ligac ión  que tienen todos los 
ganismos o f i c i a le s  y p a r t ic u la re s  de dar posesion de sus destinos a 
caba lle ros  mutilados designados por lo s  M in is te r io s  respectivos,por 
Direcoion de Mutilados o por la s  Inspecciones,por imponerlo así la 
sin  qiie^pueda suspender o detemer la  toma de posesión,pudiendo,sí,i 
cumplimiento a la s  Comisionéa inspectoras correspondientes en caso 
que asz se estime ju s t o , quedando la s  Inspecciones obligadas a desr̂  
con la^mayor rapidez y ju s t i c i a  .las quejas o reparos; f>ero se reits 
la  ob ligación  in e lu d ib le ,y  que no puede aceptarse l a  discusión,sin 
tes haoer dado posesion a l  designado, en cumplimiento de lo  que 
la  ley .

 ̂ A proposito de esto se determino dar la  máxima publicidad pars 
nociniento de todos,que e l  a rt íc u lo  91 del amento deroga todas 
leyes y Reglamentos o f i c ia le s  y parti.o’j] aras de fecha anterior al
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ísyft
:réto del Cuerpj ,de ftiutilados en cuaiito se ooons-An a ci-, t •

Y asimismo someter a la  consideración cumplimiento.
;aterial de entab lar discusiún con oada entidad f p e ^ s o n r m  
ya o reparo en la  admisión de lo s  caba lle ro s  n iu tilí^n «% ^  t  
® arreglo e s t r ic to  a la  le y -y  gue -=>sto adpipác: ? + ’
.4-0010, re ve la  en g e n e r a l , fa l t e  ae aíeot¿ y g e n e r L id a rS a r® ' '  líenosos mutilados. © «nerosiaa l para nuestros

Se ^ i 20  presente l a  sa t is fa cc ió n  por e l  interpq v o-p-i^or.- 
|-:e ha sido acogida por la  fa lange  Rsüíñnia y e f ic a c ia  con
;Í3tarlo Se Instrucolón P Ú t U Í r f  o í r o f
í'jlares ,1a constitución de escuelas Dsra r-fhaT? o f i c i a le s  y p a r t i -
ptos,y otras de orden super?Cí!y L i S L ^ e f
]tiladog proporciona enseñanza de o f io io s  v ^
bresas en la s  ^ue se proporcionan a lo s  m S t í í a S ^ ?  S^-andes
renfii^aje, O frecidas por grandes Smpresis e í
.-¡senanzas de o f ic io s  y prefesionpq ^  P̂ ’̂Oporcionan
rosldad no solamente e f  a p r e n S lL í^ a e  g®-

trelojero o de l arte  f o t o S á f í o o  ™  tnrt “í ^ i o - t a l  eomo e l

r t  Í '* ° i lw a d e 3  para su s u s t e n t o T a l o J a S e n t r ” " ’ "^'’' ”

i. 4e c a p a S t ° a 5 ? r h a s í r ? ? e | a ? " f  S e ^ lo J  d"
|!S í  ta l le re s  modestos o frez fan  dentro ? °  maestros de f á b r i -
.r.án,icas y aunque sea en n S S í ,  ?eduoido P °s it .lU dades
KeSanzas de capaoltaoxón s in  qu» sea p r e o l s o ^ f  a °® aprendices, la s
K ? J  oantidad alguna para la o l l ld a d  d^sUst^nto

>ei“o r L ^ “ ? ,“^ ? i o o \ % : r : r : i " “ “LvSoonLx™o.%^^ ^

« r e s  g lo r io sa s  del artesanado espaSol ® ^ trad ic ion a les  .

de a p r e n d i s í j r r o a p a o i t a S ó n ^ e r s u  d í f y ' ' S ^ r e i r ®

■0̂ y membf^tes! ' públicamente en sus anun-
Se ordenó e l  cuniplimiento de lo s  a rt ícu lo s  correspondientP^ pn i r,=

^ caba lle ro s  m S t i í a l o r d r í e í e ^ -  
ttásrinflS benemerito Cuerpo de M utilados,s im ila r  a lo<?

K  compañías de la  heroica Legión ? a S  £ e  pue!

^ | u ; o s ° I e S e r ? a S “ ? Í ^ L ° " “ ^“ “  H e -
del balance d^l fondo de ofrendas de los  caba lle ros  

te l a  cantidad de 127.007,^36 pesetas (c iento v e S ? -
U h T;; :® pesetas con tre in ta  y se is  céntim os), sieAdo laq  o-mn  
¿  7 r ? n í '  -e o ib id a s  le s  de SO kilogramos de p l¿ta  S f l a  s o c íe ia ¡  
plata i !  ? ® Peñarroya,e l anuncio de otros diez k ilo ~ ra  —

pconnaL L  t^álaga. La ofrenda de aor"''-:;
kiio Santander,de 50.000 pesetas (cincuenta mil p e sex a s '^ '-

la^p^.r’.-’ °-i.ción de oocHeoillp-^V 
que lo s  hayan m.eneuldi^aconag de otxas :^„.i8rosas o fren -

'•., !ij
' >1 vf J

. (••i*l ■ij

lí I

':)í
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I  ú t i le s  a los  ir.utilados.

.todos lo s  Minis?e?io|,de ío r ^ g e n S a l2 ' 'y ' 'd e %  Jd y
moa del Estado ,as í como de la s  erandpq írrr,J grandes or?aSf
bacalera ,Telefones y empresas f f r r o v ia r ia r ? ? ln ¿  España?i'taoion de amor a nue«5troQ ^^rias,viendose en e l lo  i»
los designios de nuestro Caudillo^iffanco°de^ ? devota cooperaolK 
oitud a loa que tuTleron e l  I t o  honí? d atender con la mayoríS 
en defensa de Dios y de la  p it r la  ^  « I d io s a s 'h e í ld a Í

.Y oorporati-'ro „

■ í - 'S « 1 d \ " p \ Í ^ Í X L le “í\ o 1  Tra-oaJo,ee „ n  J

iian v i s l t l d r 6?íso ^ e r t íS a ^ o r °^ '’  ̂ Trabajo en la ssp

v .ío 1 °d :^ Í5 sfo7 5 '’p":?t“ ° / - ° ”  i “ í - - io n e e :/ ¿ a T l^ p ;e \ lS  ^

un c o n s ? a n t e i r ? a ' 'a ¿ t m t e c i^ L e p 4 t «^  anteriores,reve
- e  : i r í : r ° f J - f „ - - - ¿ e r S ó s t o  4.03.; en .p t i
ran en mas del doble a ju l io  y eñ un ter?ío a t i  sop

« a ^ s t ^ r f i r s r e i — - ; - n  H
este -  e^ío 1  o ^ ír o ^ ^ ^ - . ,

386 c r L \ % 1 ^ ^ “l o f “9 ÍS ;\ °¿ “ ^¿?°Lbre“ s% roctubre 1.039,cor. multa de I 0 Ü S 7 5  ’ “i® ’̂ 6.865; e.i

das en papel de pagos a l Estado v ^  + Pesetas,4 0 0 . 0 0 0  reoauls 
nes sociales sera' d e o ld l d r e r o o r s p í r ^ f  PO™ í|decretc. Consejo de m inistros, según e l recler.t.

> la ro  d e \ ™ ao tm L d ^ líg p eo tO T a '^ r -rT ‘°^®{®“ ° índico más
V is itas ; J.n J u J l o ““ “ °  Progreso: 

-P t le .b r e .1 7 8  pc¿ íde¿; “e n ^ o ^ tu ^ b rl^ se "'o fí

|'oomparada^fSrhlz^pábÍLf®tambi|n el® "®'’ ® Jorcar de otra estadístiJ 
Inspección del trabajo en e l año l^'^i i’̂ i^-isterio,relativa a l a ]
i «Doo-io (?y, j septiembre y oct;-"
de trabajo ,y  en los  m^ímos^mf^ estadísticas de inspeooi

bspafia l lb é L d a  -  L  e í o lu y ^ r i - ^ . '^  provincias de 1
I J ■ h i-̂ ü-.r .oaotellon y Teruel per razones 3
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|,815 v is i t a s ,y  en 1938, ie .33 ; para^mavM l íu !? ' ’ ° en 1931
U-iene indi-oar que en 1931 la  to ta lidad  d í “  c i f r a s
jol radio de aooion de lo s  ln s p e o t o « r m i> r ? ? r  estaban
,1a dominan solo parte de Sranada naoio-

UeHl:r0 , la  activ idad  in g p e c to ra ^ a U í® e rp I Í Ío r  Ju lio  a
kiuntaments,oonforae lo  a e n ,u e s t ? ¿ n a r 'o l l™ f  ■ « « g ^ n i z a o l ó n
J 931 decrece. £.601 T ia ita s  en f u l i ^  í  S ?  “ « ° a d a s  más a rr ioa . 

;tjeinta .  ouatro p ro .ino ias  l-e ía 1 a \ \ ^ f ? 9 % rd Íf e\^S"^Lnte^“ e - '

=^«Ptie.bre,3.277; en

tabre,6:ií§.'’ ? J ta i f¿ r !é .| 3 3 ^ ® ° " ' ‘ ' ' ’ ‘‘ '°®®' septiembre,5. 701; en

t. M r e B c r s o l l ° L t r iS e ° e s S * d l t o ^  ^eoesltan e l  menor oomenta-
'drta de la  SspaHa repu b lioan^y  dem u "??® rc°“  '"i
. toral de aquellos inspeotorés d r i r í b í ? o  ra?i d Persona-

ptro largo Caballero". o,nacidos a l  ca lo r  del s i -
0

N e  t o S “ e l  ¿es^de^'lortembíe^StM l^® Subsidio fa m ilia r
•feoional de Subsidios llegando

E o L T f L  Ee?S^Cor l r ^l “L “ « = 1 -Clones de ámpresas,que por s í  mi^ma^ n,i.-  ̂ numerosas

W-nias y Sociedades de la  industria v Í ?  í í  ? importantes 
"™ ero ,nos  ^eferlreiío^a L r í í ° ' ' °  “ ^'’ lor .a les .y | S p a “ v £ S H É S §

^doajadüres asegurados, figuran- '  por nuxceros

I
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B /8

Cáoeres,1.514 empresarios y 6.5?o traba jadores; ooruña 2 n2 4  «r.. 
n o s  y 18 074 traba jadores ; Huelva,506 eznpresakos^ 
r io s  y 2.721 traDajadores; León,249 eiupresarios y  4.82o trat/■'i 
Logroño,565 _em presario y 5,379 traba jadores ; Lugo,7¿6
o íp n L  empresarios -y 25.3;39 trabajadcrL-0rense,160 empresarios y 2,355 traba.iadores• nviPf^o n ’
y 15.680 traba jadores ; Palenoia,519 empresarios y 4 ’ l 49  t r a S ^ r ^ ^ ^  
Palma de í .a l lo r c a ,1,551 empresarios y 16.200 t r a L j^ d o ^ e s  p S Í ?  
1,95C empresarios; Salamanca, 1.500 empresarios v fí ‘̂ nn 
Santander,1.469 e«,presario. ^ So.521 S a j S w e l  ¿ e í l l S

empresarios y 2,876 traba jadores- sán’ qeL^t' 
2.844 empresarios y 40.354 traba jadores ; S o r ia ,116 SB^resfrlos ?S.- 
13 empresarios y 77 trabajadores y V i t o r i a ,327 empresarios. ’

o
Por la  Centra l Sacional S in d ic a l is ta  se h izo pública  

: d S ° L ? s i S o ° l a m m a ^ ®  acomodarse la s  deolar®S¿

: r la b le ! b 5 n " p L “ ^ S s % « \ ír \ 1 " ¿ ¿ ^ ” ^ L

,en  la  primera semana del corriente  mes concentos

« i p a l  oon’ o b % e r ? a c J r d n u e  t“ a b a j r t 2 b l l n \ ? ? r : f "

■tes - « « o r e s  de veinte mil liaMl
: dlendo a todos sus f u n o i o n L I S f r o b r e r o s ' '™ ' ' ' '

traba jo  « ^ e « i r e i ^ : í % v ®  f  4 s a ° l á n  de dec la ra r  toda oíase do
' 9ue S  p r e X  ooas’-L a ? ^ ;Z Í  domestioo,el t raba jo  a domioillo y el
re c ib lá 'e n  o t r o ^ d í ^ o  t L p ^ r a r  e .u lva len o la  del a»e =e

3ue e s ^ T i e r r ^ ^ r ^ ®  tienen ob ligac ión  de dec larar a todo e l  persor.a
^fu-er^su c a t L L I »  f  primera semana de noviembre, sea o»
a ltos  func?ona?ío« í  incluso  a loa directores,gerentes y
S j ^ p S  S  S í o n l H í ^ t  “  contrato de tnj j j y r  ex a r t ic u lo  séptimo de la  misma.

o -o -o -o -o -o
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iilo mínimo para e l f r a b l l o ’ de'^la°mu W ™  “ isma se establece e l  sa­
fen o lrou la r ,fech a  3 d e í ^ L t L Í ^ c u ' ^ ^ a r p c r M T ”® “ ^eresante  
;.ay Aoc.on S in d ica l,a  la s  D ele|acIo .es ? . o v l , n c S e s " S  I r a b °a fo T " " “

^  P - B ° n a l  femenino no  su.
■i,el 1 de enere del p r f s e ^ ! : ’ :flo“ e B a l e f  « n t e r i c r f !
fera 0011.0 jo rn a l mínimo,mientras no se l l L ú r a  Í, i^ íe r io r e s ,  se esti-
¡clon por este M n i s t e r i o . e l  de cuatro Í f  + f  oportuna reglaioen-
SiLda^ichoJioras. ’ o u a j ;x o j .e 8 e la ^ i _arias cor i n r n „ l

iscaraotensticas espeo ia lidade» d? í «  ?nH I  ® T^^abajo en razón a
íeras, teniendo

ean in fe r io re s  a l  50 por IQO d e r i o ^ m l
roporoion a l  tiempo que se l le ? e  i r a ^ r p n d ^  • ^^enten

M peonaje que no requieran e speo ia li? a? fl?  ¿®' t raba jo s  de 
;.mujeres de más de 18 a ñ o s ,n S c ^ ^ o d r in  P^^^^^ional rea lisados  
rendiaaje,y por tanto de a justarán  a l  ?n rr«í °9^?®P‘*^^ados como de 
, Cuarto. i5n todas a q u e l l S  indnít? i=¿  í  f  indicado.
K actual señale s a la r io s  superiores a l  m í n i f n ^ í — i'eglaffienta- 
Uos jornales--antíjriores íntegramente. ^^Jado,serán manteni-

Poblaciones i S e r i o ^ e s T d i e z  m i í ^ í a b í r  medios ru ra les
; - a n  a u to r i .a r  la  ^ e b a . a ^ d ^ n o r t f S l ^ - ^ - ^ S

t o 1 o ¿ _ e s ? a S e J iS ^  S d u í í r i a f e s p e c i a l  atención a
cumpliiTiento del jorna\ rr-ínf^ eaplee mano de obra

s s - n

reglactentaoun hasta la  fecha". * cuales no se haya acor
o

o

i  £ ' s . “ . : ¡ s : . í *  ™ ~ 1 t x r a ; 3 . . T « r s -
Eismn'í ^^ontepiOjSe oonstituyó con fpchp í>p  ̂ -i

S i s ? ;  “u r s
los ? í  praotioamente. ^  ^^acía

‘̂̂ i°3 ,subdm d\L 's

f

a

f;

t

i
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#.0‘ j/lO
r ía s  y un a r t íc u lo  ad io iona l,en  lo s  que después de enunierar las car 
t e r í s t lc a s  y f in a l id a d  -del iv.ontepío, se f i j a n  lo s  elementos que han 
in tegra r  e l  c ap ita l  social,cvie se con st itu irá  por la  aportación £m 
c ional de la  Sociedad,por la  mitad de la s  cuotas aportadas a la soc 
dad General Española de ¿mpresaiios,ir.ss la s  cuotas del Montepío tor 
iritad del " s e l lo  de P re v is ió n " ,por in tereses  o bene fic io s  qie b 
obtenerse con e l  c a p ita l ,y  con cualquier otro ingreso extiaordinari 

El c a p ita l  in a lien ab le  se formará con lo s  ingresos de todo orde 
vertidos en va lores  de l '¿Istado,hasta que dicho c ap ita l  alcance una ■ 
f r a  igua l a 500.000 pesetas por cada lOO Asociados,o fracción .

Se establecen lo s  derechos,deberes y garantías de lo s  Asociado'^ 
t re  l o s _que f igu ran  la  ob ligac ión  de su sc r ib i r  una declaración juia 
lo s  socios del Montepío en que acaten lo s  c itados estatutos y hacie: 
constar la  cuota que desean s a t is fa c e r .

Para tener derecho a la s  ventajas de lo s  ¿statutos es indispensib 
pertenecer a la  Sociedad General Española de empresarios de ¿speotá‘ ' 

^ a s  cuotas de entrada se a justarán  a una esca la  que comenzando t. 
ia  1 - categoría  con 750 pesetas,term inará por la  categoría oon Lt' 
pesetas. • ? -

S e^ fi jan  la s  c ircunstancias poi la s  que se dará de baja a los su 
deteririnandose los  derecíios de los  mismos,principalmente el-dereclio^ 
l a  percepción de la  pensión para lo  cual se f i j a  una e¿ic«la que e îie 
desde 55 años de edad llevando 15 años de socios fundadores o 2n añ̂ 
de numerarios,hasta haber cumplido 65 años de edad,o l le v a r  5 años 
í'undadores o 10 de numerarios.

. f Concedida una pensión ,e l asociado no tendrá derecho a la  modiii 
Clon ni a la  ampliación. Todos lo s  asociados pen sion istas ,a s í como 
herederos pen s ion is tas , seguirán pagando su cuota mensual del íaOntep 
£jI  máximo de pensión que podrá p e rc ib ir  cada asociado se regulará p 
una escala ,en  la  que s i  e l saldo acreedor de su cuenta personal es  ̂
15.000 pesetasjcobrará  500 pesetas mensuales,y termina,cuando con u: 
do acreedor de 3.000 pese ta s ,d is fru te  150 pesetas mensuales. •

Se concede a la s  impresas Asociadas e l  derecho de préstamo en ocn 
cepto de aux ilio ,que  o sc i la  entre e l  50 'fo del va lo r nominal que acr 
te su cuenta personal con a rreg lo  a l  ^número de años,y e l  9o /o-si se 
van 9 años. Estos préstamos devengarán un in terés  anua^ igua l al 
duzca e l demas c ap ita l  y que e l  p ie s ta t i i i io  l iqu id a ra  por triaiestrs 
vencidos. También se establece un se,o:uro en metálico para los oascs 
in u t i l id ad  f í s i c a  o fa l lec im ien to ,an tes  de tener derecho a pensión, 
lo s  Casos que indica . Cuando alguna^^mpresa Asociada, cese en su neg 
V quiera causar ba ja ,podrá  re in teg rá rse la  con e l  8o fo de sus in^res  ̂
l íq u id o s .  Se establecen la s  re g la s  para la s  Juntas Generales,votes .y 
cionamiento del Consejo de Administración y del Comité permanente.

Asimismo,se espec ifican  la s  funciones de l p res idente ,y  demás caí 
d irect ivos ,y ,f in a lm en te ,se  ocupan lo s  estatutos de la  disolución que 

era ser acordada en Junta general extraord inaria ,con  tre s  cuartas f 
tes  de vetos favorab les .

üe concede un plazo deudos meses a lo s  asociados de la  zona 
le  la  fecha de su l ib e rac ió n ,p a ra  inf^rir-íbirse en e l  iViontepío,y se ¿ij 
ne que hasta después de l iberado  Eadrid,compondrán e l  Consejo del í-Oj 
pío la s  mismas personas que componen actualmente la  Junta directivaj 
expresada Sociedad . ' '— II _ti _ii _
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I t a l i a : ¿ctlv lda :: corpüra-^j.v^,
£ / l l

I t a l ia n a s  _ siguen dando muestras de su constante í 
itívidad. Continuando nuestiras informaciones sobre e l  in teresante t r a -  
¡jo jue la s  mismas vienen desarro llando , Tamos a re fe r irn o s  en este n¿ - '  

l io ,a J as re - . .en ,es reunionea de la s  Corporaciones del 0 s.í y Vest-’ o- 
aivinioola;Produo^„.s tex t i le s ,A gu a ,ga s  y Eleotrioidad:Eemclal®a y ’ 
Ear^rsT ision  y Oí ed ito ;In du str ia s  Bxtraotlyas y papel e Imprenta 
!,™ Si?a aprobadas por la  Corporación de la  l ie t a lu r g í i  y '

Spr^or^ci,ón _áa_ l_U ^^ . JLe^^ . , i ■

reunió en e l  M in iste r io  del ramo,bajo l a  p re -  '
l " S L f \ s S ; L T  1“ s e s ió r l lo -

y propaganda de la s  aotiv idades i t a l ia n a s  de la  
iifil ni® ? eventual de la  le g ia la c ió n  v igente; S) Activ idad  
I os Consorcios constitu idos en e l  sector del u-so y vestido* Z) non 

friones en serie,pa..-a AdrJ.nistraciones públicas y L gS m en t¿ c iÍn  d í  '! 
fs correspondientes l ic it a c io n e s ;  4) EeglamcntacioA d f l  p r e c i ^ f i i f  pn '' 
hvantas a l  d e t a l l ;  5) ¿¡Urrinaclón de ion d e s p iS L r o s  ,S !e o ? a ím ¿ n t r  ' 
£  dP q o v ?  empleo de lo s  te j id o s  en los  calzados* 6)
iVaJiol. autorización  para inota lac : ones in d u e t r i i le a ;  ■

Participaron en la  d iscu s ió n .re la t iv a  a la  -Do+pnriaT-i/^c,^ -,r « n 
Jopagauda de la s  activ idades i t a l ia n a s  de la  mode,diversos miembro?

gue,haciendo suyas la s  normas estab lec idas ya en sesiví'' 
\  l  í  rea lizac ion es  c o n s e g S d S  In
¿ lo ?  trn^i? nacional sobre e l  mercado in te r io r  y
L  J ’ f  l in eas  de un programa, orgánico y vasto,con e l

producción n ae iin a i ,  en ■ e l  cu aS o  g e n e r L ^ S ^ ? :  . ■ 
corpcraoión foi-muió . e r i ^ d f  pr” ¿esta¿" -' 

iscfl+o a^ fin  d-̂  c;ae.a través de. ^os esfuerzos coordinados de todcis
instrumentos i^ás e ficaces  

Ué L  ? •! púb licos, s e r v id  os fo to g rá f jc o s  etc ^
? i r  l a  moaa,aae p u e d e f  co .°íd¿?a?l^

Win a r? lsM ¿a  j e  l o ° f  L t S o s ! °  ^
c r i t e r io s  oportunos para obtener la  

r ^ e  l o ? ‘mnriM d isposic iones l e g i s la t i v a s , r e l a t i v a s  a la  -Droduc- ’ 
l a  HoL n® y  los  accesorios del adorno. ‘

nifft constatar que la s  normas del rvíT̂ .j,-. en r '^ t j r i  '
i s s  oigaiiisaoiones fascifctaSjLari tenido un r e f l e  ^

k p n  m nacionalizac ión^del gusto da l a  juventud ± t a -  '
uso y v e s t id o ,d i r ig ió  un meucaje de aplauso a l a  obr

h  itaTfrf fa-i-i.J-. poi su oont;-.J l ’- io .d  a la  afirm ación-de una !
líüe linmo" ^ '‘ •'= I ores sind-:.Cí5les coj?ipet©ntes p a -  '
*ii3:ustra¿dr’"=n- - - - i - - y  s atención de la s  oc^tegoiías in te re s a -  .arando 3u a l i . p o l í t i c o  y eoonoiBico.
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Á continua3 ió n , la  Corporación examinó la  activ idad  desarron B  
por lo s  mas importantes Consorcios que actúiin en la  es fe ra  de su Í H  
tenc ia ,a  lo s  f in e s  de la  v ig i la n c ia  corporat iva ,prev is ta  por lan 
e n ‘ V igor. ^ ® -̂ syesi

Sobre e s te .p a r t ic u la r ,h ic ie ro n  uso de la  palabra diversos o r S l  
acordando la  Corporacion con fia r  a su Comité consultivo,un examî n 
fundo de la  activ idad  de lo s  conso rc io s ,f i jan do  lo s  c i i t e r io s  
á.ocion subsiguiente de contro l,en  terreno tan delicado

Jespues se d esa rro l lo  un debate in teresante  sobre e l  Drofclpn»ni 
l a  reglamentación de la s  l ic it a c io n e s  para la s  confecciones necesaríü 
a la s  Administraciones Publicas y a l  problema más general de la r«~£l 
mentación de la s  Gonfecciones en s e r i e . In terv in ieron  varios mien^bíol 
la  Corporacion la  cual,atendida la  importancia notable asumida p a ra *  
actividades in d u str ia le s  -y artesanas en e l  .campo mencionado,recono^H 
necesidad de reglamentar ,1a activ idad  de lo s  je fe s  obreros de laq 
zas Armadas,de acuerdo con l a  de la  in d u str ia  de la s  confeccicríes 
i ^ í  reso luciones para la  d is tr ibu c ión  racionálB
lo«^aum in istros,para  la  reglamentación de la s  l io i ta c io n e s  y la t u t S  
contractual As la s  oondiolones de traba.io, es™ t,la lr eníe de l o f  ■  
oajadore^s a dom icilio .

Í í  Corporación in v itó  a l  Eríte nacional de la  t:oda a f in  de g u l  
tudie la s  modalidades para 'una reglamentación adecuada'de la  industH  

^°^^ecciones en s e r ie .  Esta reglamentación debería in sp ira rsB  
Ptieda o frecer a l  consumidoiL con menos medios,la p os lb iH

a i s t I ^ S a r < , n t ? f  adecuados a su capacidad de ccnsuiDO,acortando* 
® ? categorías y categorías  y orientando e l  gusto de i f l

masas hacia la s  concepciones i t a l ia n a s .  1U
lA in te resan te ,d iscu tido  por la  Corporación,fué e l H
t)?ovnS TJ ín í  ventas a l  d e t a l l .  El debatB
L  intervención de d iversos miembros .preconocida la  oportuniH
l l  comercio a l  por menor en g e n S
ves di lina sancionara la  obligación a H
ñ l  reglamentación l e g i s la t i v a  adecuada con motivo de la l e f B
m 'ient?Ar+^nL®2 v igo r -sob re  ic s  establecim ientos comerciales,? w B

í  ® cumplimient© riguroso  de la s  d i s p o s i c i «
re la t iv a s  a la  publicidad de lo s  p recios. l^H
rninno-i5 «  SO ooupó también de l a  cuestión referente a l a H

de l©s desperdicios en la  in du str ia  y en e l  comercio dsl u M  
latido,problem a que constituye un aspecto importante de la  p o lít ic^B  

1= I^espues de a lg ip a s  observaciones hechas por diversos m i e L »
ciflr-jflí ? e stab lec ía  la s  normas para d ic ta r  la s  resoluciones

se consiga toda l a  economía pos ib le  de m a t e r i a l *  
im ío ítac ión  tieíEpo con materias de producción n a c io n a l , l a f

Cooperación , 00  manifestó sobre un grupo de s o l í®  
a la_auto rizac ión  de nuevas i n á a o ñ o n i r i n d u s t r i a l l

en e l  pampo de la  industr ia  dél^uso y del ve o lido . ■ . ■
bíftn a la  C o - ' - - - 5 i i  sobre la'tramitación qi®

? mocn-.'- ■ j _ .1-0,̂  l a s  sesiones a n t e i io r e s j
nolusiones por l e s  Congresos lécn icos que se celeoraion^

3/X2 ■
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También se exa-jVLiaron,y fueron aprobados, con la s  medicaciones tü  
tun as ,e l proyecto - e estatuto-reglamento del snte nacional para la deí 
t i la c ió n  de la s  rr';.carias v ín icas ,que reglamenta la  orientación y la ^  
trega  a la s  d e s t i le r ía s  de la s  materias v ín icas  puestas a dispogici¿n 
de cada v in icu lto r  jincluso en l a  zona de abastecimiento^de cada desl 
l e r í a ,y  e l  estatuto reglamentario para e l  consorcio nacional entre] 
destiladores  de alcoholes de segunda categoría  que reime con caráctj 
o b lig a to r io  a todos lo s  d est ilado res  del a lcohol de vino. |

Se dictamino favorablemente e l  proyecto ^e decreto interminist^ 
Que • reglamenta la s  re lac ion es  entre e l  Snte para la  destilación y el 
Consorcio de lo s  d es t i lado re s .  ^

A requerimiento del M in iste r io  de A g r ic u ltu ra , la  Corporación erj 
presó su parecer sobre la  cuota—psrte de vino q.ue lo s  productores 19  
berán conservar de la  cosecha del añ.o de 1938—39 para destinarla a ^  
d est i la c ión ,de  acuerdo con lo  dispuesto por e l  a rt .7  de la  ley del 
de junio de 1937 líS 1266. Se consideró equ ita t iva  la  ncrma fijada - "  
dicho decreto de b loquearla  t í t u lo  p ro v is io n a l ,e l  lO fo de la  cantid? 
producida,teniendo en cuenta la s  d isposic iones de la  misma ley,quej 
mite a l  productor entregar,en, substitución  del mosto,vinazas y 7ini|l| 
de graduación b a ja  ff puntas de vino. ^

Finalm entejla  Corporación examino oon espec ia l atención el^desai 
l i o  de lo s  c u lt ivo s  de la s  uvas de mesa,invitando a la s  categoriaa ir 
teresadas para que rea licen  lo s  acuerdos oportunos,a f i : i  de increrof**
l a  exportación.

Fueron aprobadas la s  mociones sigu ientes:

”Ia  Corporación V i t iv in íc o la ,  _ , L
teniendo presentes la s  previsiones de la  producción para el aw 

v i t í c o la  de 1938; consideradas la s  p o s ib il id ades  de substitución,pj 
v is ta s  por la  le y ,d e l  vino que pueda ser reservado oon vinazas,vinC|. 
a lterados y otras materias v ín icas ;

teniendo en cuenta que con eses sustituciones pueden reduoirsí 
notablemente la s  cantidades de vino,puesto en reserva,que puede pa* 
a la  dest i lac ión ; .

Expresa su parecer de que debe acogerse la  propuesta del MiniH 
r io  de Agricu ltu ra  y fo r e s t a l  para re se rva r  e l  10 'fo de la  producciipi 
del año de 1938". ;

" In stituc ión  de un f ich e ro  v i t í c ola  v de una documentacionle  .
la  produc c ión v i t i c o la .

Examinadas la s  actas y lo s  informes presentados en diversos C| 
gresos in ternac iona les ,sobre  este p a r t ic u la r ,y  considerada la ter. | 
c ia  hacia la  in s t itu c ión  de un catastro  p a r t ic u la r  v i t íc o la  y 
ro independiente,para cada clase de vino' y para cada productor,  ̂
do en cuenta,además,que todos los  datos a n a l ít ic o s  por lotes  ̂
nos deben trasm itirse  a l a  O ficina in ternac iona l del^Vinojen pa

Considerando queden I t a l i a ,c e r c a  de lo s  consorcios p&ra a L  
cu ltu ra ,se  ha in s t itu id o  ya e l  catastro  para cada v it icu lto r j l i®  ■  
a la  s u p e r f ic ie , a l  sistema de cu lt ivo  y de c^ ia ja  la  producción |
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L ia  uva y a l  g ra io  medi'j g lucom etri 'o ;por lo  que,para lo s  vinos p re -  ,
l-isdos,habrá todas l a s  ■’.ndioaciones i scesarias en lo s  decretos de decía  
Itáción y en lo s  f icheros  correspondit n te s , es decir,que por e l  censo, 
lixistirán datos :^ara oada v ino , re la t iv o s  a lo s  vinos producidos y a su
Graduación a lcohó lica ;
I Considerando,que la s  normas propuestas en e l  congreso de l a  Haya, ' 
licerca del catastro  v i t í c o la  y del f ichero  de lo s  vinos,no se entimen 
LalizableSjpero s i  se cree su fic ien te  la  organización ahogada por I ta - j  
liia,
I Considerando,por lo  expuesto,que la  partic ipac ión  de I t a l i a  a la  
lionferencia in ternac iona l proyectada, debe quedar subordinada a la  acep- 
Itación de lo s  c r i t e r io s  s igu ientes;
I a) exarren técnico de la s  modalidades para la  compilación de la s  
Ifichas v i t iv in íc o la s ;  j
I b) comunicación a l a  © fic ina  in ternacional del vino de lo s  decre -i  
tos con' lo s  cuales se declaran preciados a determinados vinos de un 
origen deteririnado;

o) comunicación de lo s  datos e s tad ís t ico s  g lo b a le s , derivados del 
pnso del v ino,por ^arte  de la  O ficina Central de e stad íst ica s ,aú n  an -;  
tes de la  publicación  o f i c i a l ;

Expresa su opinión en la  siguiente foima:
a) que no es pos ib le ,en  Ita l ia ,p ro ce d e r  a la s  observaciones sobre 

los precios del costo del cu ltivo  de la  v id  y de la  producción d e l v i -  
ao,atentas la s  d iversas condiciones en la s  cuales se d esa rro l la  e l  cul-' 
tívo y la  transformación de la  uva en .vino,y por consiguiente,que la  
jveriguación de lo s  p recios de costo no debe t ra ta rse  en la  conferen*»
Icia mencionada;
I b) que,para la  un if icac ión  de la  le g is la c ió n  in ternac iona l sobre •' 
[ílnos p rec iados ,la  conferencia l ic - ite  su función a señalar a lo s  divex-- 
Isos Estados la s  conclusiones aprobadas;y -.i
I o) que cuando representantes i t a l ia n o s  deban p a rt ic ip a r  en congre-;i 
|íos o reuniones in te rn ac ion a le s ,se acomode previamente su acción con 

organos competentes del Sstado y con la s  organizaciones s in d ica le s  
iJiteresadas". "i

”J)e la s  bote l l a s  v de lo s  fra sco s  para v ino -  determinación
de un vino ún ico .

la Corporacion T\ '^ivin ícola,teniendo presentes lo s  m últip les i n -  
convenientes a que da lugar la  ex istencia  de una variedad excesiva de ■ 
jotellas y frascos  y otros rec ip ien tes para la  venta de l vino y de la s  
[Metidas;
I Considerando que l a  un if icac ión  de lo s  re c ip ien te s ,e l im in a r ía  l a  i. 
|¡®currencia d es lea l  en per;juicio de lo s  productores, del comercio y de 

consumidores,y perm it ir ía  a lo s  in d u str ia le s  del v id r io  reducir  la :  
Ijandeg cantidades en depósitos de lo s  envases actualmente ind ispensa-  

para mantener e l  su rtido  necesario de lo s  ̂ d iferentes t ipos  , f a c i l i , 
taiido,por otra  p a r t e , la  pr.;''^ucción de un t ipo  ún ico,a  precios in fe r ió - ,  

a los de l a  producción l i b r e ;
Formula votos para que se d icte una d isposic ión  l e g i s la t i v a  que 

Ŝlamente la  producción y uso de lo s  envases para l a  venta de lo s  vin^.

Im 11 j3/-i-t5
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y de la s  beloiá»? ', :an a rreg lo  la s  noruas sigu ientes:
A la  fecha de pvblj •^aoion de l a  ley ,todo lo  que se ha lle  aoond 

Gionado en frascos ü em'-.otellado, por e l  productor o por e l révend^_ 
dor,deberá l le v a r  sobre la  e tiqueta  y do manera v i s i b l e , la  indicac^ 
exacta de la  capacidad,con una to le ran c ia  del S ;í¿,en relación a una*" 
masa de 100 unidades;

Ho ouavaii-:c-,jjara f a c i l i t a r  e l  use de la s  b o te l la s  y frascos dé 
capacidad d iversa  / no contro lab le  que ex is tan ,se  permitirá;

a ) in d ica r  de un modo v i s ib l e  sobre la  etiqueta ,an tes que la 
cidad exac ta ,la  mínima teÉrica ,firm e,ten iendo en cuenta la  toleranc? 
del 2  io\

b ) que queden, en c ircu lac ión  y en venta ,s in  la s  indicaciones 
c ionadasjlos  envases ex isten tes ,tan to  del productor como del revo.idl 
dorj^or un período de un año desde la  entrada en v igor.de  la  reglan 
tacion .

En e l  plazo más corto p o s ib le ,y  que no excederá de 6 meses pai 
la s  fá b r ic a s  que producen f ra so o s jy  de un año para la s  fábricas qnd 
ducen b o te l la s ,s e  p roh ib irá  producir ya para e l  consumo interior eí 
ses de capacidad d iferen te  de la s  indicadas a continuación*

fra sco s  ~ 2 l i t r o s  (para la  exportación a lo s  pa íses en donde esa cí] 
pacidad se s o l i c i t e ) , 1 litro jm ed io  l i t r o ,u n  cuarto litro.j 

b o t e l l a s - 'b o t e l l a s  para vermut: 1'"'*̂  c e n t i l i t r o s , 90 centilitros  p̂ a| 
la  exportación,en donde esa capacidad se so lioite;botellc  
para champaña tipo común,tipo "ühampenoise" para espúmanos 
bordoleses,paya m arsala,para co flac ;bote llas  renanas,centif^ 
l i t r o s , 75.

Mientras la  técnica de fab r icac ión  lo  permita sin  excesivos re 
gos económicos,se cuidará la  impresión imborrable sobre los  envaseí 
de su capacidad rea l,con  una to le ran c ia  de l 2 /o sobre una masa de 1 
unidades.

Se exceptuarán de la s  capacidades antes indicadas:
a ) lo s  envases destinados,vacíos o l le n o s ,a  la  exportación corl 

destino a aque llos  Pp.íses en donde sea oportuno y ú t i l  e l  empleo de| 
envases de'oapa-;^aaa d iferen te ;

b). para lo s  pruduotos de fan ta s ía  o sometidos a leyes especiales 
por la  capacidad o por otras razones,técn icas o comerciales;

o) para lo s  vinos espec ia les  y para lo s  preciados y de origen 
terminado,para lo s  cuales re su lte  acreditado en I t a l i a  y en el extej 
un tipo  de envase de forma p a r t ic u la r  y de capacidad.

Los casas especificados en l a  le t r a  c ) deberán ser autorizados 
petic ión  de la s  categorías in te resadas ,p rev ic  informe de la  oorporí

Además,se formulan votos para que la  boca de lof^ recipienóes  ̂
en lo  pos ib le  de un t ipo -ún ico ,a . f i n  de perm itir  un c ie rre  que rerí 
sente , también motive de economía en. e l  coste , seguiidad para el cons 
dor y presentación decorosa".

"Propuesta para "i.n ebTjllóuetv.'.i '^ac-ional l- '̂^p'*’̂ ente reconocido*

, La corporao l ' -  ' ' .•j.r'í.^ol .i ritendidit la  necesidad de
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¡^contrataciones alooholómetricas corrientes,un  t ipo  único de ara  
;to de uso f a o i l  y económico y controlado por in s t i tu to s  o f i c i a l ^  ax~ 
|resa su opinion .para que e l  Sindicato nacional de auímicos p ro fes iona -  
kde acuerdo con e l  Consejo Nacional de Investigaciones,provea a exa-  
U  los^diversos aparatos ex istentes y lo s  precedentes t icn ico s  del 
Ulema,informando a l a  Oorporacion sobre lo s  c r i t e r io s  a seeu ir na-rn 
rir,de acuerdo con la s  administraciones y la s  asociaciones s i n d i c S s  
bresads,un concurso nacional para un tipo de ebullómetro n ac ion a l" .

^XtoQ8__£r^cÍados de origen determínadn. 
la Corporación v itiv in íco la ,exam inadas la s  conclusiones de l no-

preciados M arsa la ,o rv ie to ,  
^  ^ Spumante,las apriet© con la s

«.ificaciones introducidas por l a  misma Corporación,
Reconoce que e l  Sansevero blanco puede considerarse vino preciado  

origen determinado,y confia  a l  Comité técnico de l a  Corporación e l  
tudio de la  documentación correspondiente.

ia Corporación v i t iv in íc o la  in v ita  a la s  categorías interesadas  
la a p ic u l tu r a ,d e l  comercio y de la  cooperación,para que tomen aouer-i 
l af in de dar incremento a la  exportación de la s  uvas para mesa e 
lorciar sobre este punto en una sesión próxiiaa".

ación le_los_jDrüáuGtos t e x t i l e s .

J l l l  se reunió en e l  M in iste r io  del ramo,para proceder,
jrlraer l u p r , a  un examen profundo de la  situación  de lo s  d iferen tes  

i  producción t e x t i l , a  f i n  de averiguar e l  grado de au ta r -
r ^ examinar la s  u lt e r io r e s  medidas necesarias
año ® in te g ra l ,d e  lo s  planes elaborados y aprobados ■

Comprobó e l  notable d esarro llo  de la  producción nacional del a le o -  
conseguido por l a  exportación; tomó nota,con viva  

3ta dp acuerdo estipulado entre la  f’ederación nacional f a s -
i'̂ aa ej croen la  industr ia  de la s
¿ooífo a Ígoaonerf^ ° '' conjunto del copo de rayón en la

M r í f p i ' r e f e r e n c i a , q u e  se^ lnsp lra  direotamente en la s  
rtírtS corporativas en e l  campo autarquico ,se  iian determinado la s  
p'de 1940^^^ in dustr ia  algodonera deberá absorber hasta todo e l

de los  in d u str ia le s  algodoneros está encargada de 
cantidades entre la s  empresas que f igu ran  in sc r ita s ,

' w  '  cantidad anual que deberá adqu ir ir
lera haber analizado lo s  diversos aspectos de la  autarouía
Hnnñ. cuenta especialmente e l  incremento del patrimo----^

mercado in te r io r  y la s  exigenciSs  
ko.se !  O orp rac ion  tomo nota del acuerdo que,por su en-

. ha concluido entre la  federación  de lo s  in d u str ia le s  laneros  
I e J-Os productores de f ib r a s  textj.isc  - j r . i f i  en'9.■>.e s , estableciendo
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a emplear en la  producción lanera  del año corrientelas Cantidades 
de 1939.

En lo  q.-ue afecta  a l  cáñamo,fibra ^ue alimenta una fuerte corrí 
de exportación y  represen':a una contribución notable para la  autar^ 
de lo s  d iversos sectores t e x t i l e s , s e  examinaron detalladamente los'^í 
blemas re la t iv o s  a l  mismo,y la s  d ife ren tes  fa ses  del c ic lo  de produ" 
c io n , in d u s t r ia l ,a e r íc o la  comercial. i

l a  Corporación aprobó despulsados mociones: con la  primera maríi 
to su c r i t e r io  de que la s  administraciones púb licas y  lo s  Entes’ -úJ] 
eos en genera l,inc luso  la s  in st ituc ion es  áe beneficencia  y las obras 
piadosas,empleen para sus necesidades,iiilados y  t e j id o s  producidos iá  
f ib r a s  t e x t i le s  autárqu icas , inspirándose en la s  normas introducidasW 
en ese sentido por la s  fuerzas armadas; con la  segunda moción,hauiat" 
cuenta de que lo s  desarro llo s  u lt e r io r e s  de la  autarquía están ínilt 
mente vinculados con la  marclia de lo s  precios de cada f i b r a  y de los 
d ife ren tes  productos manufacturados, confió a l  comité técnico corpors 
t iv o  de la s  f ib r a s  t e x t i le s  n ac ion a les , e l  deber de profundizar en el 
problema de lo s  costes de producción y de la  reglamentación de los 
o í o s  en e l  ̂ sector t e x t i l ,  con e l  f i n  de e laborar las ' propuestas a soi 
t e r  a lo s  órganos competentes de l £stado,a f i n  de que los  precios,ei 
e l  sector t e x t i l , s e a n  contenidos y e s ta b i l iz a d o s , lo  más posible,tani 
para alimentar la  demanda de lo s  productos t e x t i le s  í̂ vel mercado in1:t 
rior,como para sostener la s  exportaciones i t a l ia n a s .

He estas discusiones sobre e l  problema de la  autarquía' textil,le^ 
su lta  que,grac ias a lo s  esfuerzos concordes de la s  categorías produta 
t i v a s j s e  ha recorrido  ya un camino' la rgo  en e l  campo de la s  realizac 
nes autarqu icas,y  que la  meta indicada por e l  nuce quedará alcanzada 
plenamente muy en breve.

Respecto a l  problema de la  luciia contra lo s  d e s p i l fa r r e s , se foi 
mularon d iversas propuestas por parte de la s  organizaciones interesa 
das. Seguidamente5_la Corporación manifestó su opinión favorable sooi 
dos aouerdos^económicos c o le c t iv o s ,re la t iv o s  a l  sector de la  seda;el 
primero de dichos acuerdos, se r e f i e r e  a j.as re lac iones entre los iüd 
t r í a l e s  y la s  organizaciones a g r íco la s ,^ a ra  la  d istr ibuc ión  Ue la se 
l i a  de s^'^sanos de seda y la  determinación del precio  de cesión; el 
t ro ,t ie n e  por objeto e l  r ie sgo  de l a  cantidad no vendida,de seinilla3| 
de gusanos de peda o la  cantidad de sem illa  a confeccionar para la 
paña sedera de 1939.

Finalm ente,la  Corporación,emitió dictamen sobre algunas solici^ 
des r e la t iv a s  a la  autorización  de nuevas in sta lac iones  industríale^

5P-i’£.‘yr.apión d e l ,Aguaj&as y E lectr ic id a d .

^Presidida por t e l  Sr.Bono,y con intervención de l subsecretario,sj 
R ic c i , celebro sesión esta Corporación,en e l  L in is t e r io  de corporacic 
nes.

 ̂ E l Presidente deta l l ó  e l  estado de la  actuación de los planes a 
tarquicos en e l  de competencia de la  c o r p o r a c i ó n , refiriéndose,
especialmente a la s  conclusiones a que habían l legado  io s  comités
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DÍC0S~CO3rpO2rcat̂ ves, QSD0C'. alpe¡ p i r-j — r r ^ .

jla puesta a l día ds lob p ia re - iüí- tjos " e - r e a l i z a c i o n e s  
!oa,caíler£aB del. gas v d. la  sLc""xc?dao '

Dosüués d03. irif orciGc? ddl ripr' t̂.- *i o ^
íultados de cada clan a m : ¿ - ' g u : - s i - 3- o ' í  i ^  examino los  r e -
tioiparon diversos miembros de 1¿ O ü ? p d e b a t e  en gue p a r -  
taáos de la  acxuaoión de lo s  planes de''aníá-m ’-'-? '^P-^^’S r̂on los  r e s u l -
jlos desagües,y e l  inforn^e de la  Comy-í6¿ ?■ acueductos
latarqi’ ia  de la s  oaíler-ras i d L ¿ s  la
i,.estipulado entre e l monopolio ¿ a rb ^ n e f  e l  ? « e l
¡roductoras de lign .,tos y la  Federac-'on To"’t^  í "?  ? ecipresas
:s el empleo de los  porcentajes d« f á s i i  mp^n 1 iíiteresada,pa­
cuna medida que varía dest¿ e l  5 hasta S? io  f  d"? ^ e s t i la c i6 ¿ r

- - l u B i o n e s  del

H. / ? a 1 o ^ u L \ ? ^ r a e ^ ""p ? a r d r a S L ^ „^ ^ a  f  f
«jcomprobando que por la s  i n i o i a t l v l s * r ¿ S  o í™  ^ en e rg ía , e l é o t r l -
ta y en proyecto,aparecen a m p u L X

« l é c t r l c a J o r r e s p » d L l t % ' r ^ " L " ? !

f c i s t í e n í o “ a m M l n  P o r  e l  s r . o a s a l l n l

[M a  f in a l id a d ‘p r L c f ; a í  L  ia  r = S ™ n  ¿“a ?” d ^  Corporaoloi
l'íos alcanzados en e l  campo autámn-ip/- ' 1 examinar lo s  r e s u l -
leste p a r t ic u la r ,e l  Sr Q asa lin i ln fn -no sector corporativo,
hroducoión del adúcar r S e r a i S h o i  L r ? v " r T  ?''^®®P®°'^'’
I ' s o r g o , p a r a  l o s  a ñ o r i f s g f i o  4 1  Í i  i d ?  h  i  r e m o l a c h a s  y
l » / e  l a s  r e m o l a c h a s  y  d e l  s o r g f é f  e s t e  l l ° t ? ,
p v e  las realizaciones c o n s e S lS ^  f  e l  Í  “  periodo y poniendo de 
l 'e l Informe del p res iden tr^S  P ^ ° 6 ; ; ' a i í a  a d e sa rro l la r .so -
l ' la  aprobación de v~ ¿  Dioclon">.n Ta aup™ Sebate, clansuretl o

p — i í s i i
- p e r í L “i ; ' ° ; t “p L c 1 L ^ ° g “ ’

I v f 3  ¿ i["^jdel cáñamo v a ' - í.-nt.,e el precio 3e i • -.
C e s ^ u é r i r  d^^-:^^Produ'^toy as-.íoolas.

| ' - - = i á n  ^ e í “a i c ; . o l ^ d e ^ í ; S L ^ : : t e 3 o r í r ' y ’Í ^ r : , r n r ^ ° l e n e r -
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■ taiTDiénjel S r .O asa lin i  hizo un minucioso infofe 
iwiiolusiones respecto a la  capacidad de producfS

se. Sobre este at'or-to
Se aprobaron V3\^as conclusiones respecto a la  capacidad de producc 
de la s  d e s t i le r ía s  del a lcohol de remolacha y de sorgo,que han alca 
aado^un incremento notable; se reconoce la  oport-unidad de realizar 
además del cu lt ivo  de la  remolacha j  de l so rgo ,la  ezperimentacicn d 
higo de India y se formula^el voto de que la  cuestión del precio de 
alcohol de primera categoría^quede reglamentada,lo mismo que la del 
azúcar,con intervención de l órgano corporativo.

lo s  Sres.Pp.risi y de M arz i, informaron sobre- lo s  problemas técn 
eos y economioos re la t iv o s  a l  cu ltivo  del so rgo , exponiendo los resuE 
dos de la s  experiencias en curso de actuación, r

la  Corporación d iscutió  después^la cuestión r e la t iv a  a l abaste 
miento de la  melaza y de la  producción de cebos melazados para la a 
mentación del ganado

Finalmente,acerca de lo s  c r i t e r io s  a seguir para la  aprobación 
nuevas in sta lac iones  de fá b r ic a s  de azúcar y de d e s t i l e r ía s , l a  Corp 
ración  acordó aprobar c ie r ta s  normas para su a^itorización.

^.O.rporaci6n de la  p rev is ión  y del cr é d ito .

 ̂ P res id ida  por e l  S r .F r ign sn i, celebró sesión eeta corporación , 0 
minándose lo s  informes de la s  dos Confederaciones de l Crédito. El G 
bernador de l iíanco de I t a l i a  y Jefe de la  O ficina de inspectores pa 
l a  defensa del ahorro y e l  e je rc ic io  del crédito ,in form ó sobre la a 
tiv idad^hasta  ahora desarro llada  por la  O fic ina j la  acción por part 
de lo s  organos del c réd ito  para ayudar financieramente los  planes a 
tar¡iu icos,y  l a  tíiuencia y destino de lo s  ahorros,en re lac ión  tacbié 
con la s  nuevas normas. G-lbso la s  funciones y l a  activ idad  del 
e l  programa para darle  potencia lidad . Finalmente,puso de relieve la 
oportunidad de que pronto quede extendida la  colaboración entre cad 
Oorpoiacion^interesada en la  actuación de lo s  planes autárquicos y 
Corporacion de la  P rev is ión  y del C rédito .

 ̂ Se acordo someter la s  d iversas conclusiones a examen de la Coe 
sion Suprema para la  Autarquía.

.SQ£&P.y30i0n _de la s  in dustr ias  extra c t iv a s .

última ?:eunión celebrada por esta Corporación,fue examin 
on todo d e t a l l e ,e l  problema de la  producción de l azufre  italiano,e_ 
lalmente e l  de S i c i l i a .  Sste problemae^ta'entre lo s  más importantes'? 

actuales,no so lo por la  contribución monetaria que representa,sino [ 
am len  por d iversos aspectos s o c ia le s , comprendidos en e l  vasto cua 

de la s  reso luciones deseadas por e l  Régimen.
Despues de p ro l i jo  e s tu d io , la  Corporación confió a una Comi 

°9^P°^'^'^^''’’®jP^®sidida por e l  V icepres idente , Sx.Pennavariajl 
rorau lac ion  de propuestas acerca de la  reso lución  de la s  diferentes 
txones planteadas.

üsta^Comislón,que se ha reunido frecuentemente, acaba de ultima:’ 
sus trabajos,prf'serxbar''^-'.' a l M inistro de Co-porac*'orf? algunas propU'^
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L  gue serán exairlnadas posteriormente por la  Corporación,

ón d e l papel y de l a  imprenta.

Fresidida por e l  Sr.Srmanno ¿m icuccl,celebró reunión- esta Oornn 
jion para examinar la s  d iversas so lic itu des  do

3u íarau ía^pa íf!a  p?odu o? íón^d9 ^L^oe? u fL rpS a^p^
' Z l Z í r  y por la  o o m ls lL  Sup rom fpaL

La Corporación examinó cuidadoaamente oada s o l ic i t u d , r e c o lv i^ - -  
ilas de acuerdo con la s  d isposic iones le g a le s .  ■^'^^a,resolvie..-
'bi. ^  la s  in sta lac iones  autorizadas ,a  consecuencia del irforme favr  
; .  1 alcanzada, sino superada

^el^progr¿m: ¿ í í á r -
Fueron aprobadas la s  s igu ientes mociones:

Wtaoiones actualmente ex istentes p « T 1 a ’p ? e L r e r g S “ “ " "

S T S 3 : . “ * ; f g s s : , “ : \ ¿ ™

^ X ^ l a  Para^iue,en_espera de la s  d isposiciones que iiagan
¡ión -Ilación mencionada,se suspenda temporalmente l a  cnn-
^sennl P®™ ÍS0 S para nuevas in sta lac iones de empresas e rá í ic a s  tartn  '̂.senas como in dustr ia les* ’ . jr'-tcoaa s-cdxioas,tanto

el y 1® Imprenta,después de haber-exami-
l‘íiva reSrP^Snt " ^  ¿esp ilfarros^en  cuanto e S  i ¿ i -
[f̂ aolón, aspecto importante de orientación autárquica de

la^ lucha contra los  d e sp il fa r ro s  en e l  sector esrieeial 
Nonsiim  ̂ + imprenta,no debe entenderse como una nueva lim itac ión

f»pSS  « 1nn de l partido y del m in isterio  Se l e “ -I'... .

1 . U

;i'
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yes de la  organisaoicn de la  reco lsoción  confiada a la  p t r 
!: ta  la  seguridad de que esa reooleaoión  podrá ser muy proAtn
; inoluso para lo  que se re lac ione oon l o f  t r a p o ^  ^  ^ °

. . .  So laoitar 1) que la s  Autoridades competentes inten^if-ini,  ̂ •
: t ituc ion  de los  canastos para reco lección  de los  desechos^p ^
- plazas.,en lo s  lugares púb licos ,en  lo s

f a c i l i t e n  la s  insta lac iones, cerca de la s  carfpracj' -no-vo '’v ’ .
pierden; ó ) que se f a c i l i t e  e l  transporte qpÍ 

para maceracion desde la s  regiones le janas ' a la s  carteras  r,n

i a . o r a " j : r r : i J a . r ; : f
i l a  luoha contra los  d e sp ll fa r ro s  en este oampo; s in i iM le s  pai

' (E H todos lo s  In st itu to s  Interesados

; „  ¿ ¿ ¿ s . r . i  . • S a s “ f K r a s : " “ ‘ . " í ; :  ; 2 . : s s " " ? ! ;

; O ^ r ^ g r a o j j n ^ j ^ a ^ m e ^  y de la

, y a la  actlYÍdad_de lo s  oonsorciosT  

e l  problema^relativo^^a la  lucha’̂ co^tr-
por e l  E .N .I  O S v tc^m’ onHn- yi í “ ‘̂ ®spilíarros,formulada ys
también ún¿ d e 1 ó / a s p “ “ f  d r i r r  ® in ic ia t iva  represe^nacional; aspectos de la  orientación autárquioa de la eoonc

 ̂ de la°m et.a lSgia°y®de l a  m e c fc iS  importancia en él se
de una a c t iv i fa d  más i n t e n « ^ Í  reconoce nuevamente la  oportnnldE 
y s i n d l c a l e l ^ f e r t e  c a m ^ v  organizaciones,téonlor

: signará S .B .é l  J S s t r n í ’ L c a S o  de Corporativa,que .
ra e l d e sa rro llo  de l a  lucha contra lo s  programa orgánico
lo s  aspectos srgnientes- , espeoialmento’:

tos a S S d o s r ? l S t e a m i L t o ’" S s  r l c i ^ L r i i r i o s  “í® 1°'  ̂ ?™=

máxima de l o “ r e S t a o s !  " “ “Productos y de lo s  desechost l l « t M l

sados y ,eapS lS¿e¿te® a  t o L “ l o r í n ™ " U M r ‘̂ ® a todos los antes ir. 
técnicos y trabaiadn-rp<3 t.ov-= i^v^-->tigadores d ir igen tes  de empre
contribuyan en la  m e i o r u n o - e n  sus respectivos seatore:

" la  ?orpcrac?óñ de l a T ? a ? u r S a T duna Comision ccrunr^t-i - -o Í  í?  í  ^  mecanica, acuerda-oonfiai
la t iv o s  a 1? f  ^0<ias la s  actas y docuicentos í
necesarias i n Oonsoroios, r e a l i  zando la s  Investigado^
co rp o ra t iT O r í í^ h ír  función y T lg i la n c la  de los oigam

, Ocrnoracicn todas la s ’ p r o ^ f  ScnSguf
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■.y.f Cuestiones so c ia le s .

La reabgorción del paro .

 ̂ Cumpliendos lo s  deseo^xpresados por e l  Sr.Ba lthazar.m in istro  de 
gabejos Púb licos ,respecto  a la  reabsorción del p a ro , lo s  elementos in -  
ptriales b e l f a s  le  han remitido en e l  pasado Octubre un extenso in -  
lírue sobre esta grave^cuestión,en e l  q.ue estudian,no solamente, la s  so -  
loionss mas o menos d irec tas  del problema,sino e l  cuadro general de 
.política economica ^ s o c ia l  de B é lg ica .  Dada la  posición  de dicho 
b  en la  es fe ra  economica europea,y e l  in terés  creciente con que sus 
nricipales fuerzas rectoras vienen abogando por e l  establecim iento de 
laciones normales con nuestra España ITacional,creemos converiente  
producir,para conocimiento de nuestros le c to re s , lo s  extremos rá s  itL- 
■rtantes tratados en e l  expresado informe;

La primera_cuestión que ae plantea respecto a la  reabsorción de l ! 
ro es saber s i  dicho fenomeno,tal como se presenta hoy día,debe ser  
mderado con caracter c íc l ic o  o permanente, como es n a tu ra l , lo s  r e -  
rdios para combatirlo se d iferenciarán  bastante,según se adopte una u 
;ia interpretación. i- a ^

Yaen un esc r ito  a la  Asamblea p len ar ia  centra l de los  elementos 
Justriales,en febrero  del ^corriente año„(fespu^ de expresar su esperan- 
de l a  depresión economica que empezó hacia mediados de 1937.no 

pr̂a de la rga  duración, se añadía:
"Sin_errDargo,es impresionante la  extrema brevedad del período de 

prgiaiento in d u s t r ia l  y comercial que acaba de term inar,apesar del 
titóaníe excepcionalmente poderoso de la  f ie b re  del rearme que pue- 
oiservarse en todo  e l  mundo desde hace uhos años. Algtmos e sp ír itu s ,  

k muchos c a l i f i c a r í a n  de pesim istas,pero que quizás solamente sean 
ev identes,se  preguntan,si l a  evolución a que- asistimos no nos in d i -  
que^debemos m odificar nuestras antiguas concepciones v considerar 

pffias o menos normal un estado de cosas que fue c a l i f ic a d o  de c r i s i s  
rjí''  ̂ ^ fuera  a s i ,e s  indudable que a la s  fases  de depre-
■'.aebera adaptarse,de ahora en adelante-,la organización económica 
ociai de la s  naciones y no a io s  períodos de expansión que serían  

^spcionales".
A nuestro parecer ,esta  apreciación  es la  verdadera hoy d ía ,y  más

país,como Bé lg ica ,cuya  prosperidad depende'del 
“d-o economico del resto  del mundo. A otros países que acaban de l i e - '
Lr in d u s t r i a l i2ac ió n ,ta le s  como Finlandia,Noruega,
f repúblicas sur americanas, e t c e l  porvenir le s  reserva aiin un amplio 

ae p o g re s o .  tienen recursos n a tu ra le s , susceptib les  de -Dioduclr 
rendimiento,especialmente mediante una orientación mác s^ousada'* 

‘ Sentido de la  e laboración  de a r t íc u lo s  acabados, tero estas p¿re-  
ao-r? ex isten  tn e l  mismo grado,para un país  in d u s t r ia l ,v ie jo ,  

Jeigica,contando,además,con que la  tend-noia general a la  autarquía  
esxricciones del cambio,la c o n c \ n . . a  de pauses con sa la r io s  ba~

I e van cerrando p̂ ’Ogresiva'i...ite la s  sa lid as  que antes se oonside- 
seguras.

41
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Las c irc rastano ias  de que en e l  momento más favorab le  ('iulin 
1937) del periodo de prosperidad^la  media mensual del núm ero de Isi 
dos ha sido siempre superior a 100.000 (exactamente 102.98c) vienJ 
añadir a la s  consideraciones que p ieceden ,la  crue l confirmación de
C x f  S •

En conclusión,puode decirse  de este an á lis is ,q u e  desgraciadan 
y_en p a r te ,e l  paro actual puede considerarse de orden permanente 
bien,conviene observar,que paro "permanente” ,no s i g n i f i c a , sin eirL' 

d e f in i t i v o” Es una nocion re la t iv a ,q u e  implica,que lo s  remedios 
em plear,s i ex isten ,serán  de la rgo  p lazo ,resu ltado  de una política  
ra y perseverante y no de remedios de c ircunstancias de los  cualPR 
espera resu ltados inmediatos. _

&in embargo,esta segunda categoría  de esfuerzos no debe ta- — fl 
desecharse y,por tanto , conviene examinar estos dos particularG,-:'* '

1) P o l í t ic a  general en materia de prevención del paro pt.jn;''.’
2} Procedimientos de reabsorción de l paro c íc l ic o .  ^

reconocer que,abstracion  hecha de lo s  estados denoi 
dos t o t a l i t a r i o s , l a s  p o s ib i l id ad es  de intervención del Estado en La 
n a  economica están necesariamente Ilimitadas. sin  embargo,la políti 
l^ibemamental puede e je rce r  una in-Pt.uencia considerable  en la mercli 
de lo s  negocios in d u str ia le s ,y a  en un sentido favo rab le ,e s  decir J  
t iv o ,o  des favorab le ,es  dec ir  negativo.

±^^el primer caso,se estin;a que e l  gobierno podría desenvolve 
sus medios de acción en la s  s igu ientes d irecciones:

1) ÍTegociación de tratados de comercio. |:
frecuentemente han sido d ir ig id a s  duras c r í t ic a s  a l  gobierno pEr

no haber obtenido de lo s  Estados extran jeros mayores facilidades pa'
l a  exportación de los. productos be lgas. Estos repi’oches, desconocen ma
chas veces la s  grandes d i f icu ltad e s  del'problem a. 3e lg ica  no es unpa
de mercado importante. E l d esa rro llo  del proteccionismo agrícola ha'"
que la s  concesiones sean d i f í c i l e s  por este lado. e1 servido de tra?a
dos^comerciales,podría ser desarro llado  útilmente,de forma que no 1
pusiera ,a  sus dirigentes,oom.-j en la  actualidad ,prestac iones bajo lag
cuales corren e l  n e s g o  ae sucumbir, permitiéndoles l le v a r  a cabo enl
forma mas compxeta que hoy en d ía ,su  p rev ia  misión de documentaoión[ 
consu lta ,etc . ‘

2 )  Expansión comercial. t'
Indudablemente corre a cargo de lo s  mismos in du str ia le s  exporta­

dores , documentarse respecto a la s  sa l id a s  o frec idas  por los  países a 
xran3eros,pero se considera indispensable  l a  ayuda de los  servicios*

V ^ t o  de partida ,con  objeto de tene.^-una pr 
ra  Idea denlas condiciones exiytentes en e l  mercado.

ampllg.rse lo s  se rv ic io s  o f i c i a le s  con l a  creación de 
i mero de agregados ccm efcia les. Igus^mente, convendría aumentar el .

presupuesto del í^iinistsrio de Negocios 
So oiganismos d-j expansión, (c^rf^^tas de coBeroiofc

ex tran .]e ro ,e tc , ) y e l  etxvlo de m-jeTon?-  ̂ ;ubl 1 nqoiones ¿e P 
paganda,ferias co’n e -^ ia le s , e t c .
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3) Protección del mercado in te r io r .
Desde e l  año 1860 y hasta 1914,1a t a r i f a  aduanera be lga  era baa -  

0 íe fcüte lilDeral para lo s  productos in d u s tr ia le s .  Algunos metales y t e l i -  
Pa a-l:«s,lci mismo^que lo s  a rt ícu lo s  comprendidos bajo la  rúbrica  "Mercería  

a If lu inca lle r ia " ,d is fru taban  de una protección del l o  Pero lo s  moto- 
lafts e leotricoa.por e jem plo,solo estaban cubiertos por un derecho que 

ftpiesentaba e l  1 fo de su va lo r  y la s  gestiones hechas por lo s  oonstruc- 
"í'-tM?res para ̂ modificar esta situación  no tuvieron éx ito .  
iHol Despues de la  guerra ,se  adoptaron medidas de protección espec ia l  

;jspecto a la s  mercancías alemanas,favorecidas por la  caída del marco 
;despues,en 1984,se puso en v igor una t a r i f a  aduanera completamente 
J5va y de bases c ie n t í f ic a s .  Puede decirse "grosso modo" que dicha 
irifa ae conservaba cas i ig u a l  para la s  primeras materias y e s tab le ­
ra una protección del 5 fo para lo s  semiproductos,del IQ ^ ,p a ra  Ic^i 
roductos in d u str ia le s  de uso corriente  y de l 15 fo para lo s  artíci-.los 
ílujo o medio lu jo ,  üsta t a r i f a  es la  que está hoy día en .vigor.

Después de l a  c r i s i s  de 1931,fueron suprimidos algunos derechos 
i entrada_^a in stancias  de lo s  productores, por otra parte,no hubo una 
Istritucion equ ita t iva  general después de la  devaluación de 1935,1o 

hace d i f í c i l  p rec isa r  en que medida exacta se encuentra actualmen—' 
is alterado e l  sistema de 1924. De todas formas,no se adopta ninguna 
:¿áída nueva de protección ,por v ía  de derecho de entrada o de contingen- 
;s,sin un examen severo de la  Comisión económica in te rm in is te r ia l  y 

comparaciones hechas con otros países,con motivo de lo s  estudios  
nevados a cabo,demuestran,generalmente,que l a  t a r i f a  be lga  es una de 
ásmenos elevadas del mundo.

Si üien e l  organismo centra l de lo s  elementos in du str ia le s .n o  xu e -  
intervenir en lo s  debates r e la t iv o s  a la  protección aduanera de una 

iü5 particu lar,ya  que cor;:eria e l  r iesgo  de tomar partido entre lo s  ¡ 
'-ereses divergentes de lo s  grupos representados respectivamente por

y consumidores de la s  mercancías de que' se t r a - ,
-'81 estima conveniente,sin  embargo,enunciar algunas consideraciones ' 
caracter genera l;

a) Los poderes públicos deben,y más teniendo en cuenta l a  lucha i 
contra e l  paro,acoger favorablemente la s  peticiones razonadas i 
seriamente lim itadas en form a,referentes a un suplamento de pro-i 
teccion para los  productos in d u str ia le s ;  í

Dj A t i t u lo  de garan tía ,d ichas petic iones só lo serán admitidas ' 
cuando sean introducidas por lo s  grupos in d u str ia le s  competen-  ̂
tes o con su aprobación;

c) El procedimiento de examen,por la  comisión económica interm i­
n i s t e r ia l  , deberá hacerse minuciosamente,principalmente,con ob­
jeto  de proteger lo s  in tereses  de la s  industr ias  exportadoras, 
pero también deberá ser activado,para  impedir que lo s  efectos  
de lo s  contingentes se diluyan,debido a l  gran período de tiem­
po transcurrido  entre la  introducción de la  petic ión  v la  -nupc!- 
ta en v igo r  del régi.n-n; ^
El contro l de los  contingentes, que en d iferentes ocasiones se 
ha v is to  era muy defectuoso, deberá ser completamente reformado.
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4) G-aranfcíos gu'bernsmenfcales,

Mediante la  ley  de 14 ds ¿julio de 1938, se dio una satisfacciónl ■ 
apreo iab le  a lo s  exportadores,ha'biendo^elevado e l  lím ite  general 
rechos,a  1.200 m illones. Además,se están haciendo gestiones por el 
v ic io  Nacional de Aduanas con objeto de a l i v i a r  e l  sistema de cupo 
t ic u la r jp a ra  cüü'tc's países»

Cuando este medio progreso se haya r e a l iz a d o ,e l  instrumento po 
funcionar en forma completamente satis factoria ,quedando  manifiesta 
u t i l id a d  en la  prevención contra e l  paro.

5) Adjudicaciones púb licas .
Lo mismo puede decirse en lo  gue respecta a la  comisión de ¿dj 

dicaoiones. Sin embargo,este se rv ic io  frjiciona s in  e l  menor contact 
con lo s  organismos representativos de la  industr ia ; para obviar cst 
f a l t a , s e  considera necesario q.ue, temporalmente,los resultados obten 
fuesen objeto del algún debate en e l  que in te rv in ie ran  los  represen 
tes  c a l i f ic a d o s  de los  medios económicos. Esto fue lo  que se inditíó 
cuando.^la creación de la  Comisión de l Comercio in t e r io r  a la  cual h, 
Gomision de Adjudicaciones debería presentar todos lo s  años su fcemoiia 
El informe,demasiado sucí.nto, comunicado en Octubre de 1936,a los mlg 
bros de la  Comisión del Comercio In te r io r ,n o  l le g ó  a discutirse y da' 
entonces no ha vuelto a reunirse dicho organismo.

6) Reforma de la  reglamentación del sostenimiento de los

Uo solamente podría atenuarse la  intensidad de l paro ,mediante los. 
medios consti*uctivos antes ind icados, sino que podrían obtenerse res 
dos novenos importantes, con una reforma apropiada de la  reglamenta 
del sostenimiento de lo s  parados.

Sabido es,que esta reglamentación sumamente complicada,implica 
c ie r ta s  d isposic iones cuya 'ap licac ión  ha tenido como consecuencia 
botar en muchos de lo s  a s i s t id o s ,e l  deseo de vo lver a encontrar trab, 
habiendo sido denunciadas por el jné’enbleek,en 1935,numerosp.s si 
ciones ebusiyas,en una memoria t i tu la d a  "E l angustioso problema del, 
r o " , y  en 1936 por e l  Sy .Jaoqaemyns,en su informe, "Encuesta sobre cié 
aspectos del paro". !

Desgraciadamente,y apesar de estos testimonios,cuya objetividai 
nadie puede poner en duda,no s>e han adoptado la s  medidas- suficiente 
te e f icaces  para remediar ta le s  hechos.

Entre lo s  efectos del régimen seguro-paro que han hecho positile 
estos abusos ,los  elementos in d u s t r ia le s , señalan lo s  siguientes:

a ) La indemnización a lo s  paradoa que viven en las  regiones ra 
ra le s  y  cuya profesión  in d u s t r ia l  no ha sido en re a lid ad  más que acoe' 
so ria .

Estos parados que ejercen un o f ic io  durante algunos meses del < 
casi siempre en la  in au str ia  de la  ed if ic ac ió n  o en lo s  p u e r t o s , posees 
una pequeña explotación ag r íco la ,d e  la  cual v iv ían  antes,en la époc 
de l a  estación  muvi-ts- El heol*o de ” esta e’ip^c+dcjón no los s
oluye del socorro y nj ~^:ín ^sino que su espos
recibe  asignación  en (.-alidad de ama de oasa.
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COfflO estas indenml saoioneñ =sp nriQ/ie.M r,
loa interesados se n iegan,o no buscan lo? l a  exp lo ta -

Tiíaxime teniendo en cuentf q¿e T i ¿e^traba l
Jiíiiioiones bastante defectuosas. psro se efectúa en

 ̂ b ) in a a m l.ao lo n e .  a loe traba jadores temporales,en general

¿ . r L " L " ” e S o i : a a : o ° j ^ r i a " \ " i s í “a o \ o 'rp :r "^ “^ - - i -
Lluenoias del clima. E l paro está  t o t a l 'n  -n a la s
|s salarios a lto s  y, en c ie r to s  casos con la  ütot’o compensado con
[jterior de la  jornada de traba jo  Por lo  . ^J°^°^Sacion an te rio r  o 
pieíito de estos parados.  ̂ lo  tanto,no se ju s t i f i c a  e l  so s -

o) La reg la  r e l a t l™  a l  l í c i t a  de la s  Indenmizaciones.
Según la s  d isposic iones en v ig o r ,e l  importe t n t a i  h i 

ino pueden exceder de lo s  dos t l r c ío ^  ñ a i l  denlas ac ignac io -
lenel momento de la  indemnlgación a loq normal paga-
■aiDlsma categoría  p ro fes ion a l lu e ’ e l  p f r a d f
as tres cuartas partes del salar-io ÍaSSÍ? ® l i í2i t e , s e  eleva

lia compuesta de t re s  o más h i jo s  ociando se t ra ta  de una fa~

^ota l de la s  indem- 
lea lif icac ión  p ro fes iona l ? ciando se tra ta  de obreros
«esadoe r e o ,a L n

d) la s  oondlClones impuestas_a la  aceptación de una ocupación 

huficientes y la s  condiciones de trabain  ?  ̂ °  poseen a p t itu -

U l f l T i  Jns??tSldo"pro '2m l2nL° - v o ­
lq u e  s i quiere e v i t a ^ L ^ S n í s ^ i s L l L ^ f  in d u str ia le s  oonsi-
K e n te ,a  lo s  obreros en paro d f ^ í l  necL^f^^^^ alejen,como
'f in a ib le  que e l  nueyo r K l L r a e  de ouscar t raba jó l es
'= layan eliminado todos i f s  d e f e o t o f  ® ™

® reabsorción  d s l paro. '*'" ® sistema ao-

-  - - - a . o s , l o s  d e n o ^ . . -  ,

■ V'S .
; ' i
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Esta segunda condición,es todavía más importante ^ue la  otfa.pi^* 
|i, to qúe,no a fecta  solo a as;^ectos p a r t ic u la re s ,s in o  qua gobierna les ya, 

sortes mismos de la  economía nacional.
Por otra parte ,por grandes q.ue sean le s  trabas de orden civariti\á-% 

t iv o  causadas por lo s  oontingentes,y por la s  restr ice^enes d$l canU^ 
e l  elemento ioo*:or esencia l para e l  d e sa rro llo  de la s  exportaaic)n6&,-3l  
e l  precio de coSk.e. I  como, exceptuadas la  industria_^carbonera y la 4  
yor parte de la s  rai^ias de la  a lim entación ,la  re lac ión  existente er*1; 
la a  exportaciones y l a  producción t o t a l ,v a r ía  (todav ía  hoy en la  ir. 
t r i a  be lga  entre 40 y 90 -/o) vé "que la  ba ja  de lo s  precios da costS 
constituye e l  fa c to r  esencia l de l a  lucha contra e l  paro".

Ün consecuencia,y colocándose estrictamente en e l  punto de vis 
del informe la  industr ia  be lga  s o l i c i t a  que e l  Gobierno v ig i le  espe 
mente a f in  dej

a ) ahorrar a lo s  Jefes de empresa^nuevas cargas en materia soc
b ) renunciar a toda nueva reducción de l a  duración del tratoají 

en cualqu ier rama;
c ) e v ita r  toda nueva exageración en materia de proteccionismo 

oola,cauaa d irecta  de l a lz a  del coste de v ida , por ejem plo,la  aplíoE 
de una tasa de l ic en c ia  a l  impuesto ue 2 0  francos por saco de trigo 
deal y la  incorporación o b l ig a to r ia  de t r igo  indígena en la  molturac 
a l  precio de 1 2 0  francos (c a s i  e l  doble del precio  comercial normaljj 
tienen incontestablemente este carácter;

d) Abstenerse, en general,de todo ^asto no estrictamente neoess 
y que,por la  v ía  de lo s  impuestos,vendría fatalmente a agravar las o! 
gas de la  industr ia .

Los elementos in d u str ia le s  afirman que vienen realizando cuanto! 
pueden para mantener a su personal en e l  t r a b a jo , tratando de raej orar] 

- la  organización in d u s t r ia l  y com ercial,perfeccionando lo s  productos,J 
cubriendo nuevos mercados,etc.

E l sentimiento de su deber s o c ia l  ae lo  p id e ,a l  mismo tiempo qi 
sentido de sus propios in te reses . Pero todas sus tentativas serán v«| 
lo  mismo que la  acción del G-obierno en la  forma 
base de este movimiento no se encuentra la  c la ra  
de salvaguardar por encima de todo ”l a  capacidad 
in dustr ia  bel§a en los  mercados ex tran je ro s " .  La 
bra en estos últimos tiempos,acentúa más todavía
sobre l a  producción. Nada e f ic a z  ni, durable se r e a l iz a rá  mientras síí| 
vide es.te elemento esenc ia l,  üigue e l  infórme expresado,refiriéndose^ 
después,a los  procedimientos de reabsorción  del paro,estimando,que, 
que a continuación se indican son lo s  destinados a combatir,en lo po| 
b l e , l a  parte del paro que se puede considerar como d.e naturaleza c j  
oa.

En e l  primer orden de tastos procedimientos o r e m e d i o s , f ig^ 2*an 
t itu lad os  .grandes traba .ios .

Ea bastante delicado para lo s  elementos recto res  de la  industri 
formular una opinj.cn cobre la  c;;:c _• neá de l sistema de las  granáis' 
habida cuenta,que toda ón que se r-i c1 e se , podría considerarse
contraria  a lo s  utír* -3  de la s  ramas induotj.'iales llamadas por *

15 eJ 
cení

propugnada,si soct' 
noción de la  necesil 
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.raleza a d is fru ta r  más direota_^ente de los  pedidos excepcionales del

J f i S S ¿ í o ' ^  i f e S a M l S e X v l  o ^ S i^ o  oo.prender
13 lim itaciones,inspiradas por la  consideración 
ieroidas por semejante p o l í t i c a  sobre p1 ooniunto dp 
:tnal,y admitirán por tL-*to,gue se ü L í t P P ^ n ío í ín  ® ^  economía na­
dies si no se quie-e ver e l  sistema sucimbir ^iTo
as exageraciones. . iJajo e i  peso de sus pro-

Un Estado,debe,siempre,emprender obras t¡ara e l  dpc?arrnno  ̂ i *• 
|.5je nacional. Sin embargo,no se mede L  ° de l^u ti-
•  de este procedimiento para l l e g a r  a la  rpahnnv,^^' s is tem ati-
| en  la medida en que e l  v o lu m e fL  las Paro,más
llenos,notablemente,del monto normal aEijudicadas exceda,mas

jpor extensión a l  m ateria l t a i  como lf>onmí+ ^ e d i f i c io s  puDliocs
Itosba jo  todas sus fSm as e n t r í r t L ^ Í  “
l ío  toy que ten eS o3  t S L i r a f  ouenS S  ^ PO^
fral. Hespeoto a lo s  Hm ltel il^ lT lT a o lít  programa
Igrandes obras,debe encontrar su liraitao?/ín s^s^ema,la ejecución 
lanzamiento,au¿ se deberán o ? J « r  nnÍ!o^ pos ib ilidades de

Iposibilidades q ¿ r p o d ? í I n 'S r ' 'n é c L a ? iL ' ’?ua^^^^
|sia que provocase las mismas necesidades. surgiese una nueva

t a i s

■•'13ÍÜÍCI '  j-us sin  Tracajo es actualmente tan grard^ oon-n oí

I s an t.a lo res ,es tab lec idos  en raacn del único in terés  de

(
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lo s  resu ltados a o’oter::;r> excli^endo rigurosamente a cualquier empreJ 
c irounstanc ia l.  Ademas lo s  créd itos de que puede disponerse,deberán] 
d is t r ib u ir s e ,d e  manera,que se ejecuten a l  mismo tiempo varias  olasel 
de t raba jo s ,e s tab lec id o s  sobre los  d ife ren tes  dominios en que la irj 
vención del Astado pueda e je rcerse  útilmente,de modo que interese a' 
nipero máximo de -'.rduntrlas la s  cuales llamarán a lo s  proveedores eJ 
numero tan variado cuanto sea pos ib le .

Por lo  que se ^"efiere a l a  organización de la s  obras,desde el 
mentó que lo  que se examina es l a  lucha contra e l  paro ,es  esencial 
signar que lo s  traba jo s  só lo deben e jecutarse  en período de crisis i 
que es cuando son más oportunos, pues s i  se. ponen en ejecución en péi 
dos de p rosperidad ,la  pet ic ión  de mano de obra y de m ateriales asi” 
dos,viene a acumularse con e l  provocado con l a  ejecución de las  ercpi 
sas o rd in a r ia s ,y  re su lta  un a lza  de precios desfavorable  para todo ' 
mundo,al mismo tiempo que e l  esfuerzo de reabsorción  del paro se p’ 
oe enteramente a destiempo.

Para e v ita r  este inconveniente, conviene tener en cuenta a l esta 
cer lo s  programas,el tiempo necesario para proceder a lo s  estudios 
bre e l  terreno ,hacer los^planos,proceder a la s  adjudicaciones,etc.

También es de Ín teres r e fe r i r s e  a lo s  .denominados "trabajos del 
corros" entendiendo por t a le s  aque llos  que se emprenden,especialffienlj 
por co lectiv idades  lo c a le s ,p a ra  ocupar a los  parados y s in  que la uí 
l id ad  del t raba jo  ejecutado -oor e l lo s  intervenga más que en segundo
IxO •
_ Esta^materia está regulada en B é lg ica ,po r  lo  que se re fie re  a 
intervención f inan c ie ra  de lo s  Poderes p ú b lic o s , "DOr lo s  pJi.HL.de 15i 
Diciembre de 1 9 6 4 ,^ 1 5  de í ’ebrero de 1935 y .20 de*Marzo de 1 9 ó 6 .  es r 
tu ra l  queden un país  como B é lg ic a , completamente explotado desde hace 
g l o s , e l  numero de obras para establecim iento de caminos, cruces de ad 
ra s ,e tc ,  que pueden emprenderse con un bene fic io  rea l,aú n  en el cad 
sea bastante resring ido .

El empleo de lo s  parados en traba jo s  de socorros, responde princj 
pa mente a preocupaciones_^de orden moral,y respecto a lo s  resultadoi 
obtenidos con ] -  -!r:l-ov.oion p ráctica  de la s  c itadas disposiciones,pa 
recer ser que aqueLloa han sido mas bien decepcionados.

Concretan los  elementos in d u s t r ia le s ,su  opinión sobre e l  partió 
lar,manifestando que la  ejecución de lo s  t raba jos  de socorro,es un £ 
cema que no debería  ap lica rse  nunca,más que en casos extremos y a tí 
lo  rigurosamente excepcional.

¿'inalmente,llegamos a l  extremo más importante del documento que 
venimos^examinando,pues aquí se concreta la  opinión de los  elementioE 
industria les^respecto  a l  mejor procedimiento para la  reabsorción del 
paro,que sars-a e l  de rep.nlmar la  activ idad  
ta  de lo s  parados a l  traba j o ,r¿sdiante la  
la s  empresas,

^  e fe c t o ,s i  hav alguna idea seductora en este complejo proolec 
no cabe duda que se->-ia la  que conPñ s t ie ra  en no entregar a los parâ l 
indemnizaciones por n-- n°'^u,sino la  de ocuparlos, por e l  contra
en forma produc._,^  ''"■■regándolos un s a l a r i o  en lugar de un subsidia

económica y ,po r  tanto,la 
concesión de subvenciones aj
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aro,
Altamente U t i l ,d eed e  e l  punto de v i s t a  moral,semejante soluoián 

U n a  tsmi^ien la s  mavores ventajan m ater is les ,puesto  que se c -ea -  
[c t iv iS d  oo^'fc=^ap;-rtida del esfuerzo  f in a n c ie ro  hecho por la

Cierto es,que se han ensayado diversos sistemas en In g la te r ra  en
algunos o t ro s ,p a í s e s , s i  bien p L e c n S r n o  

é x i to ,y  sobre todo que este haya sido duradero 
En B é lg i c a , la  tentat iva  mas avanzada,de aoci6n en este sentido ha 
la de la  Comision ITacional del Trabaio .üres id ida  r̂ n-r v 

formuló en Marzo de 1935,un " p r o y e c t ^ ' d ^ ' r L o L í ó r í e i a t f r r S ’ 
lada de lo s  parados en_el  t raba jo  de su profes ión ,  estimulando la  
Imision por l a  ooncesion de subvenciones a l a s  empresas"

La desvaluacion de una pa r te ,y  e l  advenimiento del M in iste r io  ■■■■' 
land.de otra,terminaron con l a  act iv idad  de l a  Com is iL  ¿ a o í S a l
R í i o a i i ó n ^  proyecto de que se t ra ta  no ha tenido hasta ahora n ln -

3n resumen,la f in a l id a d  parsoguida era l a  de conceder a l a s  eranre- 
Jo a grumos de empresas deter.:;inadas, subvenciones basadas en esta  
U r a c i o n :  s i  merced a la  ayuda a s í  rec lu ida ,es^os  esta-DleSlmUntos 
len ocupar mayor mano de o b rad o s  Poderos públicos ven disminuid 
Mue supone e l  paro Eahría ,pues, beneficio para i r c o l e c S v í d a d  

líos parados y  para l a s  empresas, cuya act iv idad  se reanimaría ’ 
f c  resu ltados,  los  patronos de una S s S  “ ma' Indus-
J constituirían agrupaciones de readmisión" l a s  cuales r e c i b i r i ’ari 
bdemnizacion determnada por -Jornada corara'’ r e g i s t ^ l d r a S ^ J f  
fco oc^atadas  durante un c ie r to  período de re fe renc ia  Ta^indpmn-i 
g e s t a r í a  constitu ida  por un porcentaje d e f s u b J i S ^ ' d f . a r o ^ r  
V e n a  después de conocer la  opinión de un organismo consultivo

Bstado,de lo s  patronos y de lo s  obreros  
Uliora bien,aun cuando lo s  elementos industr ia le s  crepn nn« í  S ‘ 
,esta bien estudiado y l leno de d i s p o s i c L í e f  I n . S o s a n e ^ t i r í  

^producir en e l  sistema e l  máximo posib le  de e fe f t o Í  1 ? ? i í
k  de In c o n v e n i e n t e s , e s t i : . a , n o  o -o sta n te ,4 u e  t a S é n ^ s e  t r a t e  d^ 
f e í ,  5  ? o i i- c u n s t a n o ia s ,  s u s c e p t ib l e  de e n e r v a r ,e n  c i e r t o  modo

- . Í ¿ n , a s i : í ™ " ^ ? ¿ r -

c r i t i c a s , l a  industr ia  no se mostraría h o s t i l  a un 
fa petición hpoh^''°^®°^° O.N.P.C. preferentemente,con ocasión

oSmpíoiarse S  industr ia  p a r t i c u la r , dé m a n e r^ J S
h  da-lA S r .  f^stema en un caso practico determinado,ant-s de
h  ¿ U  Tb I T T . - a r á c t . r  eV3ntual,una aplicac ión  l ' s
I í-s-co es io  que parece haheise hecho por l a  industr ia  del ca’ -
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Transportes t e r r e s t r e s . 

granc ia: l o s f e r i i o c a r r i l e s  en 1937.

Reoogimos en nuestro número a n te r io r , extensas informaciones sobre 
u oaraoterxstlcas gue presenta e l  problema fe r r o v ia r io  en B é lg i c a ,a s í  
lío^broel desa r ro l le  de los  f e r r o c a r r i l e s  alemanes en 1937. A^ors.v  
Iferido a l  mismo periodo^vamos a ocuparnos de lo s  p r inc ipa les  aspectos  
le presento l a  explotación de lo s  f e r r o c a r r i l e s  franceses en dicho año 
Irviendonos para nuestro estudio de l a s  Memorias anuales publicadas '  
Irlas dos Compañías mas importantes: la  P.L.M. y la  de l  Midi.

junta general celebrada por l a  primera de la s  c itabas  Com- 
fiias (Par is -Lyon-Mediterranee ), fueron aprobadas l a s  dos Memorias üre -  
fctadas por e l  respectivo Consejo de Administración: una.srbre l a  É e s -  
lonferroviaria durante e l  e je r c i c io  1937,antes de su incorporacic  i 

Sociedad nacional de PP.CC.,y otra sobre l a  gestión  de l  patrimonio
jlV̂UQ •

Los resi^tados f inanc ie rce  . para la  Compañía p.L.i¿.en 1937,fueron  
fana mas desfavorables q.ue lo s  de lo s  e;jercicios anter iores .

los ingresos aumentaron en 679 millones,formando un t o t a l  de 3,500 i 
[iones,pero los  gastos aumentaron en 1.097 m i l lon es , llegando a 4.010^ 
ponea,acusando,por tan to , la  cuenta de explotación, utí d é f i c i t ,  
perior 418 millones a l  de 1936,o sea^en total,51Q millones.

¿i coe fic iente  de explotación se estaclece on 114,57 % contra  
i,¿ó JO en 1936.

las cargas fueron de 951 mil lones, l iquidándose s i  e je rc ic io  con 
insuficiencia t o t a l  de 1.461 millones,contra  1.026 millones en 1936-- 
El a n a l i s i s  de lo s  p r inc ipa les  ep ígra fes  de l a  cuenta de exp lo ta -  
permite comprobar, que e l  aumento de lo s  ingresos se debe -  hasta  

millones--al mayor t r a f i c o , y  principalmente a l  t r á f i c o  de v ia je ro s  
debido a l a  Exposición de Pa r is  y a l a  extensión de los  v ia je s  

luiares con ootivo de l a s  vacaciones anuales, s i  aumento del t r á f i c o  
Uas mercancías,ha sido mucho más modesto (3 •fo solamente).
I S I aumento de lo s  ingresos se debe a l  de l a s  t a r i f a s  operado du- 
F? e l . e j e r c i c io .  Para los  v i a j e r o s , l o s  precios de base k ilométr ica  
leievaron en Julio  de 1937,de 0,20 f r s .  a 0,20 f r s . e n  3S alase* de 
P^frs.a 0,36 f r s . e n  2§ c lase ;  y de 0»45 á 0,52 f r s .  en 1§ c lase ,  

ara la s  mercancías,independientemente de l a  rev is ión  general  de
t a r i f a s  de abono,se l le gó  a un aumento de lo s  p r e - '

I ü®. ^ ^ habiéndose producido diversas roejoras; -
febrero  de 1937 oomo consecuencia de l a  sus-

i ? ? impuesta sobre lo s  transportes de mercancías por una tasa
A sobre l a  c i f r a  de lo s  negocios,aumentando también lo s  peajes  

<iue variase^ nada la s  sumas to ta le s  pagadas por e l  público.
;4 Julio, de 193?,se aumentaron la s  t a r i f a s  en

í o i i S  c ie r to s  a r t í c u lo s ,a s í  como para e l  transporte de ganado,y,  
r rimadamente, en 18 -Jí para l a s  otras  mercancías.

í® ^e°sto  de 1937,estos aumentos se sustituyeron  
bulp+f piAesta en v igo r  de la  nueva t a r i f i c a c ió n  de cargas
r ^as,por una mejora cuyo t ipo  varió  entre 17,6 y 34,4 >  con r e -
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lac ión  a l e s  precios en v igo r  antes del 12 de Ju l io  de 1937.
 ̂ Sn cuanto a l  aumento de g a s to s , l a  Memoria menciona que la comí 

ñía  tuvo l a  necesidad de admitir a 24.000 agentes nuevos por aplicj 
de la  semana de 40 horas. '

De otra parte , fue  necesario aumentar lo s  sa la r io s ;  e l  alza ooná 
te del. costo de ■''‘í da,impulsó a l  Gobierno a tomar en favor  del per¿̂  
del Estado,medidas re f le ja d a s  en l a  ley  de 26 de Marzo de 19¿7'jf ei: 
Decretos de 10 de A b r i l  de 19í57,que se apl icaron  también a los ager 
f e r r o v ia r io s  a p a r t i r  del 12 de A 'br i l ,resu ltando una carga suplemei: 
r i a  de 97 millones para e l  e je r c ic io  de 1937. ¿demás,las indemnizac 
nes de residencia  se elevaron en 10 % para todos lo s  agentes,y les! 
s id io s  fam i l ia re s  acrecieron en 15 para e l  te rcer  h i j o ,y  un 25 f  
lo s  s igu ien te s , lo  cual supone uná nueva carga anual de 2 l"millone3.

l a  ley  de 4 de Diciembre de 1937 y lo s  Decretos de 11 de Dicij 
dictados para su aplicación,han concedido a lo s  f-ancio.narios a parí 
de 12  de Octubre de 1937,nuevas ventajas que,asimismo,fueron apiics 
a p a r t i r  de l a  expresada fecha a lo s  agentes f e r r o v ia r io s  (19q mili 
aproximadamente).

En resumen,por consecuencia dé l  aumento de lo s  e fect ivos y de
mejoras adoptadas,e l  monto bruto de los  sueldos y suplementos se el
vo,para e l  año 1937,a 2.020 millones contra 1.533 millones en 1936
1.817 millones en 1930.

Les gastos de personal,comprenden,las sumas empleadas en la cc 
t i tuc ion  de lo s  r e t i ro s  y d iversas  in s t i t u c io n e s •de orden patronal, 
sea,para 1937.

Subsidio f a m i l i a r , s a la r io s  de enfermedad y as is tenc ia
médica.............................................................................. 182 millc

Viviendas e insta lac iones  a n e ja s ....................................... 29 “
Subsidios d ive rso s ............................     22 »
R e t i ro s ........................................................................................... 253 «
Accidentes p ro fe s io n a le s   .................................................7 "

T o ta l ..........................  493 millc

(contra 419 millones en 1936).

üespeoto a la  exp lotac ión ,f iguran  en la  Memoria algunos datos 
teresantes sobre lo s  au to ra i ls  y s e rv ic io s  automóviles;

 ̂En 31 de ^Diciembre de 1937,1a red tenía  en se rv ic io  150 autor-:: 
de v ia je ro s ,d i s t r ib u id o s  del siguiente modo: 3 en pa r is ,6  en laroci: 
^ P o r ta r l ie r ,1 6  en Chalon-sur-3aSne,44 en lyon,y
b re n o b le , l l  en Avignon,2 en Tolón,18 en N iz a ,7 en A lés*4 en cleriaOJ
ferrand y 8 en Roanne. » a ,
 ̂ l o s  recorridos de los  a u to ra i l s  alcanzan hoy l a  c i f r a  de 

d ia r ios ,contra  25.900 en 1936.
En cuanto a los  se rv ic io s  automóviles, su desarro l lo  se ha vist

oomo en lo s  t re s  precedentes e j e r c i c i o s , limitado por los  acuerdos í
ooordinacipn. En 31 de Dicienibro de 1937,eran en número de lll,con1 
9c en 1936. Efectuaron en 1937, 7.908.900 kms.y transportaron 4.8<’' 
v ia je ro s  y lo  entregado a l a  Compañía,alcanzó,311. 0 0 9 f‘r s  .ccr.tra 25í

M - 1 1  (^2
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1?36 (4- 80 fo).
En d e f in i t i v a , e l  e je r c ic io  1937 por anH nar*-i nn 

^rigor,dlo lugar a l a  d is t r ibuc ión  L  un d m S n d o  L  s f

- r s r i e - g : , - -  s  r f e í -

b.OOO francos suizos entregados p o r ' l o s  í ’í' OC s S o a  
anticipado hasta 1938 la s  anualidades q u f ¿ f  i r r e c i M r  d io h ^

la  compra efectuada por e l  L n tón  de &íne¿ra en í g í g  
Jlinea de " i a  Pla ine a Ginebra" T,a roai-í r̂ on-i X», a iy i¿ ,de
t,,U a ie tr ib u o lá n  de un d lylde¿do e x c e p o fo S r a e  

lion.que se sumara a l  dividendo de 1 4  francn« df. i o? 
jtrifflonio privado para 1 9 3 7 . productos del

llflinañia de l  Mi ^ .

. S K . \ f ” f , s / “ S í s r / L % “ . f „ T S ‘ ; / s r “ r s ^

r H f S i í
ie primer e rta ’oleolmiento, a p a r t i r  de a i  d f ¿ a y o ^ d ^ w S ^ ' ^ ’ ^

I Teniendo en cuenta la s  d iferentes  cargas finanr*i avac -<t

JS cargas ex t rao rd in a r ia s ,<iue se elevan a 31 millones
l^ i n sucas representan e l  importe de l a s  entrpo-oq nn« -̂o  ̂
r la Compañía a l  fondo común para 1937. entregas que ..a de

as precis iones de l a  Memoria,son la s  siguientes*
os ingresos del t r a f ic o  se distribuyen como sigue.'

M e r o S " ; .............................................. . S69,9 millones.
Cargas completas....................................  l . S 0 7 ,5
Utros t ransportes ..................................  4 5 7 , 2  "

Total de,ingresos del
t r a f i c o ............  2.334^6 millones,

v ia je ro s  ha sido de _669.915 , 668,71 f r s ;  acento' un 
re lac ión  a l  año 1938,y ©1 numera de v ia je ro s  transportados

Q/3
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aumentó en 5,73 fo con re lac ión  a l  raisoio año.
B1 ingreso por mercancías que era de 1,664,7 millones aumentó

15,09 con re lac ión  a l  de 1936.
b ) Los gastos de explotación se distribuyeron as í :

Administración centra l  y gastos genera le s ...........   296,3 Eillc¡*ai
Explotación........... ^....................................     819,8 «
M ater ia l  y Tracción...............      955,5 "
v ía s  y o b r a s . . . . . ......................................   510,6 "
G-astos v a r io s .....................................................................   18,9 "

T o ta l ....................................2.601,1 millórj

£1 año 1937 tuvo que soportar nuevas cargas a consecuencia dell 
©ente del precio de lo s  materiales y de la s  ob ra s ,a s i  como por cauaj 
lo s  gastos suplementarios del personal.  i

Xos e fect ivos  regu lares  que nabían alcanzado en la  de Julio del 
e l  n ive l  más ba jo  desde 1921,han aumentado continuamente a partir dj 
esta fecha,para  permitir,independientemente de l a  concesión de 6 di*
de vacación pagada suplementaria * la  ap l icac ión  de l a  semana de 40^
que entró en plenc v igor  e l  25 de A& - i l  de 1937.

c ) B1 f e r r o c a r r i l  ha hecho cuanto ha podido para responder a 
necesidades y gustos de los  usuarios por una ser ie  de medidas talea 
como:

1) creación para los v ia je ro s  de nuevas facilidades,puesta  
marcha de trenes de excursiones^hacia Turena y lo s  Pirineos,prórrog, 
de va l idez  o aumento de reducción de b i l l e t e s  espec ia les  a favor da 
estaciones de invierno,. ü¡n 1937,prosiguió  la  mejora de los  horarios 
aumentos de la  ve locidad,en  36 minutoa, entre Hendaya y i'aris;de  
ñutos entre Oroisic y Paris.;á.e 25 minutos entre pa r is  y port-Bou,7 | 
49 minutos «mtre Toulcuse y Par is ,  Qe han creado nuevos servicios í 
automotores en la s  Secciones de tonsempron-libos, cahors,A3:’Senton,cl  ̂
teauroux,Albi,Toulouse,Oarcasona, Qúillan,lTarbona,perpignan,5 lne,Arl 
sur-leeh,

 ̂ 2) procediendo por lo^^ue se r e f i e r e  a l a s  mercancías,a
Vision t o t a l  de su t a r i f i c a c ió n .  Esta reforma,no se traduce sólo er 
considerable simplif icación^de la s  t a r i f a s , s in o  que se adaptai 
l a s  nuevas condiciones económicas,disminuyendo los  precios de trarif 
de la s  mercancías de valor,muy so l ic i tad a s  poi l a  carretera  y eleve 
por e l  c on tra r io , lo s  precios de lo s  transportes de l a s  mercancías  ̂
mucho peso y poco va lo r .  ,

Como en lo s  años precedentes,se han es forzado , según dice la Mfj 
r i a , e n  hacer más f l e x i b l e s  la s  t a r i f a s  por l a  creación de precios J 
piados a c ie r ta s  re lac iones  o á cxertas condiciones económicas espa 
buscando e l  medio de d e sa r ro l la r  e l  t r á f i c o  de a r t ícu lo s  por nueva^ 
tas ráp idas ,s in  haberlo legrado del todo por aconteoimientos de orCT 
t e r io r .  '

Gomo años a t r á s , e l  se rv ic io  del t r á f i c o ,  se ha animado de lui es 
tu lo  más comercial pos ib le  en sus gestiones cerca de l a  clientel^i 
Exposiciones de propagandas d iv e rsa s , organizadas en l a  estación de
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Q/5
j ©n la s  f e r i a s  de la s  p rov inc ias ,y  de un modo genera l ,oo laboran -  

oon los productores y^el publico. duuran
a) ia  e le c t r i f i c a c ió n  ha contribuido mucho a l  desarro l lo  del t r á -

/Ci
Í i l  t r a f ico  neciiO poi tracción e lé c t r ic a  dlcanao a 19  nll 
Iros-tren-en 193?,y a 6.647.401.200 toneladas (bruto k i io m e ix o )  o l t Z

y 69,,08 de l a .  c i f r a s  correspondiente, para a f o o ñ S í i ’ de ? ! ’
(excepción hecha de lo s  automotores). ae la
El consumo de energía,ha sido,de 226 millones de k i lowatios -hora  

liados a l a  entrada de l a s  subestaciones,contra 236 millones en 1936
la producción de energ ía ,se  elevó a 341 millones de kw .horrcontrá  

' i i l lones en e l  año precedente. ^w.nora contra
ios traba jos  de e le c t r i f i c a c ió n  de l a  l ín ea  de lours a liurdeos de 

Compañía de OrleanSjSe prosiguieron y se acabarán antes de f i n  dé año
e l lé t r lc a ,a lc a n z ó  en L  red L  

J US, 17 757.803 t l lo m e tro s - t r e n  y  9.604.586.800 toneladas ro r  kr -  
It reméloadas.o a e a .e l  30,75 y  41,3 /, de la s  c i f r a s  correspondia'n- 
■relativas a l  conjunto de la  red ( s in  in c lu i r  los  recorr idos  de auto-  
1 . ^1 consumo de energía de toda l a  zona e le c t r i f i c a d a  s ^ e l e v ó  a 
Billones de icw-hora contra 250 luillones en 1936. e e evo a

tVo r e f i e r e  a lo s  se rv ic io s  automóviles a fine'^ de
I Ui Sociedad de Transportes a u x i l ia r e s  de lo s  f e r r o c a r r i l s q  d^l ' 

o explotaoa 214 km.de l ineas  de autobuses contra 389 a f in e s  de'í^ñíi 
A estos se rv ic io s  de autobuses hay gue añadix l o í  s e r v í c i o ^ L  f ^ ’

iej^oamionaje a Bayona,Castres, Xoulouse,Tarbes,£égles y Í a le lo T ^ i¿ T o
¡s’S i n d S s í ' ' ^  mercancías agrupadas entre Burdeos y Toulouse y  

f) -vi dividendo bruto se f i j ó  en 5o fraacog.
ÍB dedicada a l a s  dos p r inc ipa les  rom-
^r ia l .p ropues í^po r ía  oonstrucclcn de
Asta Sociedad líacional ha hecho pedidos de material  móvil ürinc-í 

E6ta l icos ,ys  prev istos  en 1937 y cuya constrLc ión

' a S S í ^ f t ^ L : ? :  T o T o r ^ r  í in a ¿ c le íL ;e e ? c r c o c ^ ™ s

o o s t u n ib r e s ^ e S c n a í e r  “  “ ® adaptarán

‘lpo^"?lfif?c"^v locomotoras,la ccnstrucoión de 4Sf a c i i i c  y l a  transformación de 25 antipiiaq náir*ni ^

W l í “dlf?oil* 'o^tr¿n°'^^“  rápidos pesados sotre l ineas
Ifr-eas f á o U e ¿ !  expresos pesados con paradas frecuentes so-

se encargaron 50 locomotoras,cuya carga por e je  no sea eran ^

‘‘’ fe gran pe^o '^^dv ' ' Í®^r’ f  10,locomotoras-tenders t i r o  !
'Wp? G-16 del f ' ?  r  tai=blen se construirán 3 I c c a o -  'l- 16 del A -L  que se construirán para la  región j s t e .

M É II . il . 11 . it
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l i U i
As r ipu ltu ra^  

s i tuac ió n  ag r íco la .

V/ 1

U L 1 ñ “?n.perL“ o f “ “

jliasjrepreseñtantes to í °4S^™ de l^ to ta l '^L ° la^pob íao láñ *^ I  
Iwnámioa era i n f e r i o r , a  l a  aue rep resanLS »  ®i Í f ^ ° " r  s ltuaolán  
Industria,pero,desdp, 1937,han podido comprobarse im BO?tSte í°

r » t ? e ^ ^ : t S e “ i “o i r a r i L : ? ^ ^ ^ ^
Bsan en un 13 ^ e l  va lo r  de 1936 vponifa sobre -

Gapulloa da 
seda.

lisa. Aixaa. iJabada. .nent.^Q. ¿vena.

11929
11930
11931 
Il93g 
11933 
|l934
11935
11936
11937

59.568
66.876
55.215
62.390
70.829
51.840
57.457
67.340
66.320

7.117
7.091
7.378
7.574
6.917
6.796
7.288
6.355
6.879

En 1.000 K.
7.323 2.036
6.088 2.515
6.513 2.042
6.556 1.411
5.349 2.039
6.160 2.537
6.616 1.949
5.838 2.139
5.961 1.939

Sn
6.324 -  
6.125 
6.406 
6.497 
8.013 - 
9 .4 5 i ; ■• 
9.656 
8.96'l ' 
9.996 ■

1. 000 lavan (3)
102.093
106.464,
97.072' 
89.550 

101.164 
87.140 
82.066 
82.892 
85.972

t £ .  , s s r £ s - > : r . ; ; . s - ! í s - * -

kscífln̂ í 5^? poco mas o menos,el mismo n ivel ,m ientras que l a  nróv*  
[capuUos regularmente bajando,en cambio ,bastante, la ‘ !

diohoa productos,y después de uña ba ja  
K r  e f  «aos de c r i s i s ,v u e lv e  a aumentar L s ? f a l -  '

^  c o n s id e z ^ u n  año L  gían.-j

|*)-'K.do la  B . _  "Ewammé",medida de ’3"kg',75o.^ ...
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En 1.000 Yen.
7/2

Años. Arroz. Otros 
ce re a le s .

Capullí-s. Otros
productos

1929 1.584.730 271.099 650.OCO 999.744
1930 1.117.952 203.259 304.213 810.718
1931 913.182 155.066 275.557 700.272
1932 1.235.024 158.141 296.791 732.658
1933 1.433.590 221.819 500.129 841.794
1934 1.584.622 256.596 203.849 839.826
1935 1.611.332 275.185 350.860 902.257
1936 1.865.269 330.853 386.641 945.420
1937 2.071.889 403.479 419.606 993.818

lotal.

3»51o.51?
2.436.1
2.044.0
2.422.6 f4
2.997.3
2.684.e
3,139.6
3.528.1S
3.888.7

El v a lo r  g loba l  de lo s  productos a g r íco la s ,apesar  de su dismil 
oión en cantidad,tiende desde hace t re s  años a i r  en aumento.Esta 
tuao ión ,bene f ic ia r ía  bastante a la  c lase  r u r a l , s i  lo s  precios indi 
t r í a l e s  no hubieran su fr ido  l a  misma ascensiónjO dicho de otra tean! 
r a , s i  lo s  precios  in te r io re s  y e l  costo de vida,lxubieran (juedado ef 
tab les ,pe ro  no ha sido así,pudiémdose comprobar e2 a l z a  de estos új 
timos en un 15 a 18 desde haoe dos años.

Bien es verdad,que lo s  campesinos japoneses,ijue son sumamentej 
sobrios  y económicos,han encontrado,apesar de todo , la  forma de acr 
oentar sus ahorros . la s  e s tad ís t ica s  de Octubre de 1937,nos demuest 
lue lo s  depósitos hechos en l a s  Cooperativas de c réd ito  agrícola lu 
aumentado e l  10 5̂ durante lo s  t re s  meses precedentes,esperándose 
esta c i f r a  haya pegado  a l  SO ^ hacia f in e s  de año.

Como es n a tu ra l , l a  guerra ha hecho que aumentase e l  consumo d̂ . 
lo s  a r t ícu lo s  ag r íco la s ,pe ro  en cambio,se nota e l  vacío que dejan Ío] 
campesinos jóvenes que tienen que acudir a la  misma,lo cual no lia 
jado de i n f l u i r  sobre l a  producción. Cl

Para remediar los  inconvenientes impuestos por e l  conflicto aj 
mado con China,e l  M in istro  de Agr icu ltu ra  ha estab lec ido  en todo ef 
país un aisteína de mutua ayuda,que ha dado favo rab les  resultados.

Veamos,ahora,en los s i gu ien tecu ad rc^ la  marcha ascensional de 
precios de lo s  p r inc ipa les  productos agr ícc las ,desde  1933:

Productos. 1933. 1934. 1935. 1936. 1937. 1938.

Á r ro z . (1 koku ). 
cebada " 
centeno ” 
t r i g o  (1 p icu l )  
guisantes ” 
vaca f r e sca  (10 

lcwan,37 E 500).

21,54
7,41

13,65
6,39
7,28

38,59

26,22 
9,93 

16,96 
6,16 
6,58 5

39,98

29,82 
10,13 
16,63 
7,13 
8,64

42,60

30,69
10,39
17,72

8,79
• 8,86

45,23

32,52
13,02
21,14

9,54
9,19

47,34

1 iriiiel 
33,55£ 
15,85 
23,43 
10,21 
0,82|

53,06
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Productos.

Icerdo fre s c o  (10
I kwan),............
hves (1 kwan 3 k 
J  7 5 0 ) » ( « • • • • , ,  
lliievos (10 kwan). 
Icapullos (prim a­

vera) ........ •...
1 kwan (v e ra -  
no-o.toño), . . .

1933.

20.96

2,16
18.97

6,23

4,14

1934;

21,76

2 , 1 0
18,54

2,57

2,30

1935.

21,83

l,i^7
18,45

3,54

5,33

1936.

21,58

2,38
21,78

5,02

4,80

1937.

27,49

2,38
22,87

5,75

4,33

V/3

1938.

i "  Itímestar©

27,89

2,73 
■ 23,38

■4,86

9

O d||ld33:
an íoa 1934.

1935,
1936,

■ ■ r    I
Cierto es,que e l  aumento de lo s  gastos DreBi3r,no=.+ «^-¡ 4- '  •

) consecuencia un a lza  en la s  tasas p imnnoSí^  ̂ ® t r a jo  co-
,iBeral,y como la s  tasas ru ra le s  r e S n i t «S n  ™' ® población en
isnía la  ganancia a g r íco la  que en laq S^a^osas,teniendo en
U t o  allunas c l ia p fL ° ? o ñ ;n a ? a  a fx g e r a f  díohf^
to ra s !/ "  p rop ie ta r io s  que cu ltivan  p o / 2 ’ mKmos"süs'

U l | S t r c S a S f ? a a ^ a ? g \ f “ L 1 lS ? ™ :  f  ver en
«M o«puesta de 6 p e r a o S ^ Iu r l^ ^ r ío r i l^ L S ^ ^ i^ ^ ^ ^ '^

En yen.
l a m i l l a  urbanq.

51,45 
51,98. 
53,02 
56,09 
59,85

71,68
72,38
74,34
60,66
84,28•

lQ*n

*^25 de Mavo l í t lm o  L  « Z®-,® ^ lOO.OOO.OOO de yénae Mayo ultimo,no pasaban de lo s  85 millones, s i  M inistro-de '
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Hacienda llamo l a  atención de l a  33anoa Hipotecaria,encargada de co 
ceder_ los  prestamos.aconsejándole diese mas amplio crédito a los 
d i s t r i t o s  ag r íco la s ,sob re  todo en estos momentos en que lo s  servio 
m i l i t á i s  ocasionan más vacíos en la  población ru ra l .  Dicha Bancal 
estudio enseguida,diversas^medidas para atender a lo s  deseos del J 
M e m o .  Hasta ahora,y tratándose de .préstamos s in  hipotecas sobre! 
Jos b ienes ,so lo  lo s  había Ooncedidp ba jo  l a  responsabil idad  personi 
de por lo  menps di^z miembros,reduciéndolos en l a  actualidad aciJ  
Ademas,solo adelantaba l o s d o s  te rc io s  aproximadamente de lva lo re l  
timativo de l a s  propiedades,a lcanzando,ahora,e l máximum de sus añJ 
lantos a l  90 del va lo r  dé la s  mismas. * I

El gobierno está también decidido a a p l i c a r  durante e l  tiemco 
de guerra,y  en la  medida de lo  pos io le  como se hace en l a s  industrl 
e i  sistema de producción o b l i g a to r i a , f i j a n d o  a cada uno l a  natural! 
z a  y  cantidad de productos que deberá suministrar.  Además,se comcrl
n t t L t  a g r i c u l t o r e s , l a s  herramientas,instrumentos]
abonos,combustibles l íqu idos ,e tc ,que  rece.siten para e l  •desarrollo 
ae l a  produccipn,teniendo e l  luinistro de 'Agr icu ltu ra  l a  intención  

estos mismos métodos a lo s  .países d,e ultramar en conco 
I? 1 p o l í t i c a  general  de l a  producción del bloque Japón-1
^anohnkuo-China,con objeto.de completar lo  que f a l t a  en un lado.co] 
lo  que sobra en otro. ’ ’

^ l a  seda,jurante e l  mes-de Mayo del corr iente  año,
? p ? f  iSn ^ l a  producción en 13.719.620 kwan de capullos blancos y| 
¿.236.990. amari l los ,con un t o t a l  de 15.956.61o kwan. e1 r,rimer día
de l“ i r i ^ L b r  capullos  marcaba una baja
an  ^  sobre e l  precio de l  año anter io r ,s iendo  la  media de 127 vi
i  ® L  v i i
rnlniLm L  <^oni.rol de p r e c io s ,e l  gobierno ha f i j a d o  su precio

i To ? ^ !  ^ximum en 950,durante e l  año en curso,que
empezó e l  1- del pasado ^Junio para terminar e l  31 de Mayo d'el' año

oon i®? S í lb e lo  su proposito de comprar lO.OOO ba la s  a, ra 
m l L f  mes,de feb re ro  a jun io  d« 1939,siguiendo la
misma p o l í t i c a  que con e l  t r igo ,con  objeto de reservarse  cierto at 

secos y.,ayudar a s i  a l a  e s tab i l id ad  de los  p r e c i o s , con 
vende- en -e l  mercado in t e r i o r  la. seda que J  

®""^^anje^o»c’o^3isuiendo cbn e s to ,c rea r  nuevos 1 
mercad03,evitando l a  concurrencia a lo s  otro.s exportadores jáponesJ
d i a n t ? i r « í ? ñ ?  í^?^So,el gobierno japonés estimula su cultivo., i 
S o S L t L  ^  segundo- Plan-Quinquenal,habiendo obtenido
10 m il?nnJ/Sf  i  f  que,actualmente,su produc-cl.6n alcanza
só lo  í a í r f . J  n 45O.Q0Ü toneládas,cantidad suficiente, no
t a c i o n e r  i f e r i o r e . , s i n o  que permite algunas e J
koku neo¿3 i t í  P a r t e .e l  Manclnikou,que produce 6.6ÓO.OOO C
p S  iS  t l n t ^  í  consumo unos IQ milloneé,faltándole, i
Norte decirse  lo  mismo de China dell
i n f l u ¿ L i a  razón,colocada ba jo  su esfera if
in r iuencia  económica,consumiendo mucha más cantidad de t r i go  y Mil
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U la que produce. En consecuencia,el gobierno ixa decidido emprender, 
bo antes decimoSsUXL seguiido^Flan Quinquenal,cont;ando con aloanzar  

millones de koku en e l  Japón y 15 en Lanoiiukuo,
La recolección de la s  naranjas se ca lcu la  de l  31 de enero de cada I 

fo al 31 de enero,del  siguien-te,siendo l a  de 1937 de 117.018.000 de 1 
jiftn,o sea aproximadamente 450.000 toneladas,con un aumento de 41,2'i5^13| 
lan sobre l a  cosecha anter ior »  '£n v a lo r ,e s te  aumento representa e l  
í,2 ^ mas q.ue en 1936;

Y/5

1932.
1933.
1934.
1935.
1936.
1937.

Producción. 
(1.000 kwan).

90.971
SO.óOtí
71.380

117.844
75.742

117.018

V a lo r .
(1.000 y e n ) .

21.533
17.755
18,280
20.165
21.829
25.357.

Según^un informe de l a  "Japan sugar lü i l l  Associat ion",1a  produc-  
Ion de azúcar en l a  i s l a  Formosa en e l  año 1937-¿8,no se ha mantenido 
.mismo n iv e l  gue e l  año precedente,que f u l  de 1^'.655.883 l i t r a s . h a -  
lendo disipinuído en 351.477 l i a r a s .  Veamos la  proauoción respectiva  
I las 9 grandes compañías de í*ormosa:

Taiwan Sugar............................  4.278.113
M e i j i  Sugar..................................................................' 2.941.96c
Ensuiko Sugar............................................................. 2.506.385
Dai Nippon S u ga r . . . - . ................' .............................  3.977.436
Siiowa Sugar................................................................  1.177.447
Showa Sugar................................................................  710.212
ahinko Sugar....................................................    2^9.927
Taito Sugar........................    174.844
Sango Koshi................................................................. 98.080

T o ta l ......................................  16.104.406

Tales son,resumidas concisamente,las p r inc ipa les  c a rac te r ís t ic a s  
actualmente l a  situación ag r íco la  japonesa,cabiendo con-  

Pwlarse  de l  ingente esfuerzo que en todos los  ordenes r e a l i z a  un 
■is tan vigoroso y emprendedor,y que tantas pruebas de afecto viene  
Mo a l a  España Nacional.
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¿t.f.a í.u ra__del ...Jjsta á o . 2/1

R e c u rso s  j^ o r A a n c io n e ^ ^ :;_ S u a le s  ^ _ s u jR r io 3 ;e 3 ._ a  Jd q . q q o  Tfea

Un Secreto de 3 del actinal ^  ̂ i = n ,
.Cía Sel Sobierno tendrá facu ltad  ¿ara r l ’ o í y e ^ lo ® ’"® ^ lo e p re s l -  
ica centra l a  iraposicion de sancinnío recursos de sú-
Buperier a 50.000 pesetas a .Pecuniarias ^de cuantía i ^ a l
Íioulo3dela l e y  de g? d e \ f í L t o  Párra fos 2 o y 30 del
sos. de BÚpU .a  ante e l  J e l f  L ?  regu lá  loo rP -

W e -1 9 3 S ) , p á g .2 / i ) ,  "  ®  Gobierno (Vease nuestro ns P

Msimen.Ae_.las_gociedadRs__oooeeratlTas.

PriiBPro.- Cooperativas de consumidores

?e“ : :  P^ -9 ^ -to r“r , ^ ; o r e e lo . a l e s .

ír imero .-  Cooperativas distr-^ -i 1'
Segundo.- Oooperatlvao Se s í l i n í s t -  '  '
m- e l é c t r i c a ) .
i - r c e ro . -  Cooperativas san ita r ia s  (s o co rm -  .--•

f  ^^^°J^-^i’3ntcsjrestau-
I Quinto.- Coopeiativas d¿ la  viv-^-end-

s S o ! -  í S l ^ e r a ^ n r " ^ ^ ™ ^ - ^  fo re s ta le s ,  bercero  ̂.®‘a^^®ras y d@ serv ic ios  n.arítimos
^ u S ? r * ‘ - n t T  ^ “^^^^o-metalúrgicas.
^u^ntr* S Preduccion in d u s t r ia l .
& t o  oonstruoción.

S á p t i¿ o : -® C o ^ S S ! íe l !  ^

por la  .^e fa . ,ra  de la  
lefñf*̂  o ra ,esta ra  compuesta por un SGCr°t3 -”in i jf^®ra_L de '¡ocios, 

de la  Cooperativa . L . o n s s Ü T

'> ■ ;  -c ia le y  ( Egua, t , energía

JljStado
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Depender^;:! l a s  Cooperativas j en ouco'f^o a normas y vigilgviQjj 

M in iste r io  de Org£.nÍ7aeión 3̂  ¿colon ^in(i.ical. Las Ooope-rativas i - ’ 
Provincia  podran reunirse  para l a  mejor defensa de sus intereses'ci 
tituyendo una '’Union Prov inc ia l  de Cooperativas" ,pudiendo asruDarJ 
estas y const itu ir  l a  "Union de Coop3rat iyas  de zona Eoonómicaí- v 
uniones pueden formar "Uniones Nacionales de Cooperativas"  ̂ i 

Se determina,quienes pueden ser  socios de lac  cooperativas J 
^ue^se requie-^e ser  mayor de 16 añcsy rué l lenen  lo s  r e q u i s i t o s ,  esil 
ta r ro s ,  io s  Jefes de l a s  Oficinas de Cooperación y lo s  Dele^íat^os di 
l a s  mismas,resolverán las  reclamaciones que sobre a lta s  y ‘bajas fo] 
os interesados,cuyas resoluciones podran recu rr i r se  en alzada antí 

Ministro  de Organización y Aoción sindic.qi., ]
La Inspección de l a s  Cooperativas se e fectuará  por acuerdo '1 

expresado M in is t e r io , a propuesta del Servic io de Cooperación ó d?" 
Central Nac iona l -S ind ica l is ta .

Las entidades constituidas como S'.-oiedades Cooperativas 
ran en e l  plazo de se is  meses sus Estatutos , adptandclos a la^ d' 
Clones de esta Ley.  ̂ ‘

Agüellas  otras que cumplan f in e s  de carácter coope’rat ivo  :aaj 
ra  que sea^su actual c a l i f i c a c ió n , s o l i c i t a r á n  en e i  período de* ei- 
ses su r e g i s t ro  como Sociedades Cooperativas.

l a s  Cooperativas intervenidas de x<’uncionariosj la s  ne Casas bá 
Colonias ag r íco la s ,Po s ito s  de pescadorep, s a n i t a r i a s , 0 ' c . , p j  insoria 
en e l  Registro espec ia l  de Cooperativas y se reg irán ,en  lo  generaLl 
la  ley  de 9 de Sept:iembre de 1931 y Reglamento de 2 de Octubre dell 
mo ano,y por l'i ley uue extra '::,iaos.

Se'derogrin c;tianuas d isposic iones se opongan a esta lev  v se 
f i c a n  lo s  Deci )t->e íe  4 de Ju l io  de ^1931 y 2 de Octubre del mismo a 
. . ■t'or^el JViinistro ae Organiz>?oion y Acción S ind ica l ,se  dictar?,
le g i s la c ió n  complementaria correspondiente»

HojíLena.1 e a José Antonio £rimo _de Rivera.

Decreto de 16 dol actual  (B .O .de l  1 7 ) . v comu homenaje a
moría del heroe nacional José Antonio primo de p.i^ver? se declara l’l
nacional e l  2 0 ^de Noviembre de cada año,y previo acu^.:-do :on l '.>3 pil
r iaades  ec le s ia s t_cas  se pondrá una inscr ipc ión  en lo s  f.e
I g l e s i a  Parroquia l ,  con los  nombres de sus caídos v íc t ic a s  ia r-'
Clon marxista.

. Se dispone la  creación de una cátedra de dootri^ia üolít joa d  
A S t IS o "  Madrid y Barcelona que l leva rán  e l  nombre "Cata­

se ab r i rá  un Concurro nacional pa r j  premiar lo s  mejores tra’̂ Ĵ 
sobre la  f igu ra  y la^obra de José Antonio primo de R i v e r a , I I 3TS'-.'í 
nombre la s  primeras^iristituciones qi^e se organicen con c a r á c t -31
na para la  formacion de l a  juventud y para l a  educación artesa'"'» 
obreros .

finalmente, 8 e dispone que l le v e  su nombre ana m : i5ad de ■■■h-i 
y otre del E je rc i to  de l i e r r a  y del A ire .

Ayuntamiento de Madrid



,üontr.atac_ign de Pondô .q púb l icos
Z/ 3

L t e í í o  a? l C L % r a e " L ° r é S o s " | L Í : f f p a ? a " a  í  “ - “ p i S s " p a “ a‘
(lor.es a término gue e x l s t í S I H n  f i l e  í S l f ^ l e  S t l ! "

~  Anónimas Rspaílnl^s:
B á s 3 J í i e i ± _ á e . . , a d m i n i s t r a t i v a

Por le;^ de 24 del actual (xí.O (̂   ̂ ^61 p -> ^i=;-nn-^
■ aprobación ad^airictr it iva  o to -e -  a Tor ¿ i '  ®® ^requiere

^ ^ Í r ^ L ™ : d e \ ¿ r s ¿ S i e d a ^
•iación o reducción d?l cap ita l  ^  : apañólas, re la t ivo s  a am- I

NocL  »  S ° S Í “ n j L o ° "  l a  to ta l idad  de sus

p i i f L r : “ :°d“ r t L i i í ^  S í; ’ a \ \ % S o -a ^ :r i
la misma,que a fecten  a los Dñrtinnn^^.^^ ^  ^  promulgación

M a  ctaBmoados.aun cuando hubieren sido o b j e t f d ^ p a b í L í L I !

Í£Z—para dé l itoa  moneta r i o s ,

k vL ^ d e T  o ^ t«b \ 1 d o ^  la s  í l , . r a .  de- I
k  genérica de lo s  hechos d e f í c W v o f  y en
Isma haya de conocer ju r isd ic c ió n  gue en la  1

V  M m o,n "deo ía?ar  e l  oro^io^L.p^ '^®^“ d iv?? .“° ° ^ t m o n e t c  ■ ' . 
Uear Importaciones en Esp¿a^ont?a"pesc?"^ íc  eto '

« o ía n l e  c u r s ó l e ^ !  e ^ ' f ^ n ^ d a f ” po,;eslón de mcne.as
¡ - « a l e s  , u s . i « S ¿ l -  L ^ a l - l S
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je r a , in o o a r  los  expedientes de invest igac ión  y esclarecimiPT^n 
de l i to s  de contrabando monetario. t^fe^-Ldreoimien.ü de
v.-r.. remitidos a l  Juzgado ce f a l l a r á n  en ê
ximo de 60 dxas. Se xormara un Tribunal de d e l i t o s  monetarl0^ ^ ^ I
tara  integrado por e l  Jefe del Servic io  i^aoionel de lo  coixpnn-^ J
como Presidente ,y  como Vcoales un Jefe ouerpo ju r íd ico  t i  I  
cito  o de l a  Armada y un Magxr'.radc :̂ e l a  carrera  j u d i c i a l ' "  '

Se autoriza a l  M in iste r io  de . ra ra  d ic ta r  l a -  1
Clones .on.6-.iontes a l  cumplimiento de lo  e .tab lec !do^y  J

lioepresidenci^ d e ^ a o b i e r p o .

■^^e io_^5 .oprd . ina£ ión_ . l^  Industr ias  a fectas  a la  
DeX&nsa.jaci,onal

, I’or Decreto de 20 del rasado Octubre (¿ .o .de  l o  dei actnal rJ
™  «s  C o o rd in ao lL  de I n ’u s t r ia s  afStas

no m l í l t l í e ^  f -  Ju.i isdaoclon ha de extenderse a InduetrO militares q •. c,...an ser incluidas en aquella denominación
Son suK misiones; f i ^ a r  e l  Estatuto General a a u r h a r d p  . .J 

sometidas l a s  industr ias  y loa  pa r t icu la re s :  señalar lo s  i s D e ^ - ' 
pos ib les  intervencion-s  Estata les ;  deteiv-ánar la s  condicionJ 

nnl- Qu.e la s  industr ias  han de quedar a fectas  a la  Ti-^̂ f.-nsa Hacil 
i S ’ ^ncp^ív Programa de laa  necesidades nacionales-'de^.ermJ
oSn í a " r i Í ™ o % C í f n r :  a .p e . .o s  en’ .e L o T ó r

Estará integrado por lo s  Jefes  Superiores del E jé rc ito  Errada
M in iste r io  de D e fen s f^ a o io n ^ i : "? - !

. jjur IOS deies  super
Aviación,en representación del M in ister io  
tres  representantes,

■££.©̂ -ÍPá__de_ta_sa ^ r o , a c e itu nas y goei t q a ,

del a c t í a l " ' a ' ' 3 / L 4 1 e ;  one ai->. áe.de
considera como caí' ‘ dad t iüo e l  o l a _ f i ] a c i o n  de precios sedez, Cdx^aad t ipo  e i  ace ite  corriente  de tres  grados de

c le m b r l Iíovle„.'.re y
e lyco era de pt-^,. , 1a arrooa de 11,5ü kilogramos de 

g-a'-or^ q-’n envase

Tieí

ace ite  de troF 
Los ace it H^.deL superior a 3 g:-adns,se -.educirán en O,
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L r  arrolDa hasta 1 0  grados y de 0,25'por l o  que ex-P'l^^ dn m   ̂
los in fe r io re s  a - 3 grados -tendrán un aumen+o íp r ' ¿rados,I IOS a c e i t e ,  e n t r e f in o ,  se c o t l . a r r e n L e  f ¡5o pespB ^  ̂ Gil j, o O C &
Ipor arroba,seg ’un su acidez, io s  f inos  in fe r io re s  p
L  precio mínimo de 29 pesetas 'por '  arroba 3. .-.¿xinio d‘̂ '̂3¿ p 
Irilos Alcañiz aumentairán 2 pesetas pe,, arroba ' '  l í . E o

Éstos, p rec ios  se aumentarán en O r.5; 0,20-01''' o -s   ̂bses de Enero a Octubre. ' u ,^u ,ux.. ,/ o,u5 • > ir'or

L- tenedores de aceite a venderlo a: se}-/icio
¿í S  y Transportes,en los p o roen ta iL  y cu°os
t o "  e ^ p o r ta S fo ! "  "  las. neo.esidaa.s .1.13 e l , d í i ^ I  ;

Integrad? por^el®AÍoaÍde?m ^reD?ésL?aS“  jíJÍÍ+a ™
lelos vendedores, otro de los compradores y. un o l iv j -e ro  actuar5 o° 
Secretario m  funcionario municipal. ' - va_ei o, actaan5o

®® reunirá los días 15, y.último r- cada mes. Ta-bién

p S í  i S i S  £ É í  í S i  | Í Í £ : £ & S ^ £ H S s .

Finalmeñ.^^los aceites de orujo se tasan en 195 pesetas los  
® s/v_ origen,para los de lO. grados -de acidez, ruando 0^4

grados,se aumentarán en 1 peseta por grado 
[por 100 k i lo s ,y  cuando sea superior -ana reducciír .^mbién de 1 pese-

Ji'

:Q gra­ta por grado y 100 k i lo s  I^asta 202 -y üe 1,5o pê L̂ tas p > ■ '  <0

f c  p?90?rÍ7o\es  y ' ‘' °  grados t¡ndrán
k l 6 5 " p L e t L  po? Í w ’í l ? r  superior a 4 . , r a -

¿.ama._d.e,Ĵ a. Farar.ia jiulce.

lavr, Orden de 14 del actual (B.O.del 1 5 ) , se or ŝ Is  
Loa'^v quedará integrada por un .presidente, tres yocaVes 'h l V L T  Productor y otro exportador por caCa una de laJ
I ‘ s naranjeras5mas un secretario designado oor e l  mnío-v-n /- 
[ c u a d r a d a ,e n  su día,dentro de .a

diS ííaranja Dulce, t^uedará constituida en t i
>Sayoner^nr"Ji "  publicación de esta Orden,funcionando i '  í l : . .
t i n n  zonas de Levante' y sur de '^soaña - i
h l  l T  señaladas en el. art.39 de la  le y  de T ? . T j u U n  de

Comisiones Heguladoras de la. Proüuco: pror^onui'-;
Wos. -irgentes para e l  comercio y e7.pcrtaciun • : irut^s

o
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£ £ e d i j 0 _ a , j ^ ^ c u l t ^  ores ds tvi o;n,

Octubre ú lt imo,autoriz l^dose^al  2 6 ) , ge amplia l a  de 2ij i

S :  , e l  2 . )  .e  p „ .U o a  -.n . „ a e j
los  retirados^ ^ue presten s e r v f í í ^ a J t x v n  í

dicho ¿ídelo
un censo por cuerpos^d^'^1 ^ Adciinistraóióa Central fn 1
- e r a  a oL.eo
^a l  que se cursarán por l a s  T-fat iv:Xn*sterio o serv io 'o  wacl
dentro del mes s i g u i e n L  f l ^ p u b í S ^ ' ^ f ^  depende^lciS 1 
so l ° s  Subsecretarios ¿  lis ±ni'Ít B°letí
20 de Jenaro proximo a l  D irector  n ¡? ®^®^^°®»^em-tiran antes dell 
re lac iones censales. ®  Nacional de Subsidioa' i g j

=X=X=;X=

^tei^e_:y,o__de_ Jus t i c i a .

P a t ro n ^ t^ _^n t ra l  i,«r;.- .
ÍE SM io : n o & i i ^ i i f t 2 | | ^ | ¿ g a s ^ o r _ _ ^ ,

V o c S s ^ 'd e l  p®t Oot̂ ^̂ ‘̂ r e , ( B ,0 .d cClon de l a s  penas -nnv oí + Pstronato Central n-av- .
P'ilgar.y a Don Jesús E r o i l í f  a / p c i .,-

^^•^^^^^¿3.íaQíóíL_de protnP.oin^

-en .arárpo °r íevcníar\“""a°.^a“' " "  ° -"íg“ ° c S f  í j
S S e n í ' ' ° ’ “ “ ”  “ ‘3 't™en?oe‘‘i n u ? i i ° r f  e^tenfión ¿ 1
Tdp cero cS eza  í r í n i í ^  'í® *=1'
Ultimí5t̂ jp^esentando e l  P&rte interesad?.
tlltimada la  prueoa..se r e j ? ? ; r e l  e L p ^  í  de pru=.

^a e l  expedierte a l a  ^unta r i r e c t i r a  ae-!

K s  1 1
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lolegio_Notarial l a  cual informará y lo remitirá  a l  Juseado de
Instancia qu ien ,s i  lo  estima de ju s t ic ia ,ap roba rá  e l  expediente r  or Ijgnara que Trotocolice.  «  «  c-u c^peu^enxe j  or-

Por 
llribunal

..Sl'preiD’O;’ nombramie n to s .

Deere--os de 10 .del' ac.tual- (B''íoVdel'§2) .s'-é nombra '^'isc-i ópI
llribunal Son.á lez .y  S¿¿rotarlo L l
llnbunal,a Don Jajxer  íornos.^^por otros l^ecretos de l Q , 1 7  y 2? col

p í  o Siguientes -nombramientus:
bon Rafael Ruoio^Presidente de Sala; Don Eduardo Alonso,.presidente 
e Sala; Don Eduardo Divar y D0;n Galo: Ponte,presidente de l a  -^ala

f j r  2a,respectivamente; y  iviagistrados a lo s  s e ñ o re s ,L .K 'e l iu e V l
^ijón^' ^  íviiralles; r ,  .Federico Castejón y u, galvadoi Min-

• Hg^Q^stituc_ioh de los  R eg is t ros de l a  Pro^giedad 
.destruidos; n o r ^ g  .£ara^..a^li¿^ion de la - le y 'd e '

5 de Julio  pasado". • ' •

Por Orden de 18 del actual "(j3.0. del .22),se dictan les  -aQ-nrpc • o- 
pieEentarias para ap l icac ión  de la' ley  d e -5 de . ju l io  últi;. o. ~ '1 ai chas normas, se es-fcab'leoe l a  fonaa de hacer la s  i.-.-
p  a los  interesados en l o s ' expedientes por medio ae cédi-lj i-- ■ 
por el Notario o por un tes t igo .  ' .........

alguno se oponga a l a  re inscr ipc ión  fundadam..nta ,• 1 j  - -  
lado podra acordar la  improcedencia de l  acta de notoriedad,rése '-v-.r-  
L L  acciones que puedan competir les, cuya r?30^ l o í\-
( comunicara dentro de lo s  f  .días s iguientes a l  de ha'- . : - : -  dictado'

be en^ieran^las circunstancias que deben f i g u r a r  -  l . s  actas
relacionado con las  segundas postexiorer

t b w  -Las c -^ r itK ras  expedidas. La anotación preven-.ivs se uodrá
Ln'rtí ® " 3eedor de un censo,hipoteca o. cualquier derecho rea l
p/o aominio no se haya in sc r i to .
tir,n+̂  ̂ plazo de dos años a que se r e f i e r e  e l  a r t ícu lo  2q de la  T.eTr

empezara a correr hasta'..el día s iguiente a l  cié la ' f c s r -
leaoiv? ^ P^T^i^do reconst itu t ivo  o a l  de la  prórroga que se hao ie -  
pípcioS ' preventivas podran convertirse en r e in s - '

las n ?  Reg istros  completamente destru idos, se ab r i rá  a la^  f i n -  
numeración corre la t iva -  s in  per ju ic io  de que a cont i -  

de es ta ,y  entre paréntesis se-consigne l a  antigua cugndo oor j-

consignan las  reg la s  para-qué en los  Re,.'i'jtroL d^-s- 
P 'l08,no sn a l t e re  e l  orden de l a  numeración.

x / v y v  ' ■

y  ■ ■
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iviinlsterio de Defensa Nac iona l , 

Sindicación de Q~breros m i l i t a r iz a d o s .

Por 9rden de 15 del actu'al (B .O .de l  16>,.se deja sin efectá la- 
prohi'bicion existente para s ind ica rse -en - la  C.NcS.a los  obreros fe­
r ro v ia r io s  y a los  pertenecientes a empresas m il i ta r izadas .

ai.:!

Orden Pub l ico .

Ked t e l e fón ica  de G-ui-púzcoa: e levación de t a i i i u s.

Po.r Orden de 21 del pasádo Octubre (B.O.de 5 , del a c tu a l ) , s  
ban la s  t a r i f a s  para e l  abono en l a  red de- Guipúzcoa.

Dichas t a r i f a s , s e  dividen en extrarrad io  de San ‘Sebastián (aut 
rra'Jizado) ,y redes nanuale.s,oscilando entre 140 ptas. ,anuales,170 y 
102 pesetas ^anuales, según aea para uso de l  abonado, su fand l ia  y d.'- 
dientes domesticosspara p o r te r ía ,y  casinos o c írcu los^y  para aboncí’ 
o f i c i a l e s .  '

¿ n  l a s  redes manuales ‘los  précios son de 220,240,270,400 y 1-:':- 
pesetas anuales , según sean p a r t ic u la r e s , comerciantes, de porterXa^oa 
s in o s 0̂ c i r c u io s , estaciones de f e r r o c a r r i l , e t c , ,y abonos oficialas.

ij'inalmente, se f i j a n  la s  condiciones en que iia.brá de solicitars  
l a  t a r i f a  de "p a r t icu la r "  y los  p lazos por’ los  cualés •ha-'’- que compr 
meterse a mantener e l  abono. ’

-  .  ;

Minist e r io  de l  In t e r i o r . -

¿ec .t i f icacl.6n. de l a  Order sobre^ r edt^ c i ón c’e p la tos
en l a s  comidas»

Una Orden de la  del aqjtual (B . 0. del. 2) ,modi/lc3 ■̂1 ' artículo -2? 
de l a  Orden de 30 del pasado Ootufere,.sobre l a  cpmpé.nsación que iia Q- 
darse a l  ,consumidor con reducción -@n lo s  precios.

Subsidios  f a m i l i a r e s ; formación del censo.

Por Orden de 2 del actual ( 3 . 0 . de l  5 ) , s e ' dispone qur̂  por 
ernadores c i v i l e s , s e  dictar.án lo s  pandos correspondientes, di 

do l a  formación del censo dentro de l  próximo mes dj .ííovlembrt; 
do la s  sanciones reservadas a lo s  desobedientes, ¿sta jiisma o 
se impone a los  a lca ldes .

Cuando no ex is ta  Oficina loc.ai S in d ic a l , l a s  a lc a ld ía s  i-: 
durante todo e l  mes de Noviembre actual  los  padrones que I r s  
y part icu la res  ñan de presentar y antes del 10 de Diciembre r 
a l a  respectiva  Jelegación S ind ica l  P rov inc ia l  todos lo s  padr

J.OG ).| 

b • Lgr.í'..

oíljií-*'*!
ení"

'¡i
o;:-.::
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lucieran recogido a los patronos de su término, municipal, 

a,.Superior df̂  Cinemato^y¿fi ,

Cen^ura%\” e ¿ : t o 4 ' f l c f r a  5 ) , .e  encarga a la  co .ls lón
» topáf loa ,o .tanao“S ™ : L " l e  o L S í f e
5 Cinematografía del Serv-inin tj=o-í ^v,oi Eeperte^i^nto

Fresideritt;

^cr-

= Olneniatografía del Servido Haorínaí d r p r o ¿ a ¿ S L  c L S '  
kpor cuatro Vocales a ürcDupqta ñ -̂] ^ ^•í'^paganaascomo

fionarios,como Secretar ios .  oumj.bior* como en l a  Junta c.oe

t o ./ L S jS / L V á ^ a p ro ¿ a ? o r io s  f • ' ^  Ooo-áaión,
fe contra los f a l l o s  de l a  Cami=;ión interponer-
E superior. T,a ap„ la j lón  ante la  ,T„n-

'un­

ía superior. La revisión de^ofíc io  v ^ r í f .  ^nte la  Jun-
Iresiáente o por alsún Vocal T interpuesto, por e l
h  coates de las l ^ i c S í a ^ s r  r \ t  la  e ^ ib io ió n .  -
I  conservarán d e b l l S ' Ste^^den^S‘os cuales se destruirán. espacio d-- dos anos,pasados

® inspección de lo  re la t ivo
=*  S o " e l !  - P i t ó l e s , y

^U =S a°S\® rdebx°L "cen“ ? r “ la  proyección de una

¿oala ión ág Admnis,-^^1_¿J1 y Gobierno 1nn^i.

 ̂ °ensu2 a,coriesponde  
lo s  Alcaldes en las

?
í-

fflíj

í -.1

rúb l icas ;  r .r .u is  jorí<vr- d ^
> s o  d¿ lovoq O^jedo; r .Sabino Alvares; Lav.-nu^l';aiu¿■

i : ' ' ¿ . ^ - e r n S S ° C a ® :  -

p i S S í i r - -

C.r^aci ó?x..del Munici pió "Barbate*>

F s H ; ! £ - í í : I s - « “ tJíronxcra (Gadis),para constituir un Mmi.-ápio ind¿pen^

I
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diente que se denociivígrá "Barba'te",
V i o

3í :j:3^o.JÍacional dô AbasteüiiLlñntng, ceses v -
ncmbraiTiT e n t o s ’'  ^

Por Decretos de 11 de l  actua l  (B O de l  IP^ «o 
en e l  cargo de Jefe del Sei-vicio Nacional L  fh !  dispone que c. 
portes, D.Juan de Vil' 'alnn-ra ir  ̂ de Atasteoimientos i
Sanz P¿stor Vi l^a longa y se nomtra para desempeñarlo.a l . ¿

X o ^ a o i ó n _ ^ o s _ ^ ^ ^ ^  _

p u t a c L " e ™ Í L Í I l e ^ ®  y " ? : r a a M Í Í ¿ s % " n “ ]
presupuestos i n g r e s é  ? l L í ? L ' o f p Í  H f . - ^ ^ ! ^ ' ^ ' ’ incluirán en 
aprobación conforme a l  a - f icu lo  212 la deb
pondiendo a los  & o b e ín a d ; r e r c ? v f Í l  -̂ ’̂ tat-ato provincial,corre
to .  provincia les , los  cuaíea o S £  : i  l l ^ Z l T n T " ^  P-supu
Secciones provinciales do i d m i S s t r í o S ;  ? o S l

de Hacienda^c¿n^arrekló'^^''oí^-7^^íorí^^^^ Delefc„
n ic ipa l .  La.s cargas le  c] aci f  ■■• p = v ' ® del. ¿statuto Mu^
do a las. O o r p o r a ? L r Í : . S c S l f ¡ ‘̂ K? ' l-P]^eBtas por el 3s|
y cargas para instalacionoi locixes ' Í S
pero con austeridad. ocaies jue se instalaran decorosacientp

año próximo u n r c a S i L a ® i | J S  a'"'ía''del^Sf 
por Obligaciones a favor.d^ la_Benef i^enc 'a  y 'o l

-Serví^.CLjJ,^ion a l de fianidaJ.'

de la  expresada f  eGhafq¿eten.^en susD¡nqo  ̂ gue a parti^
des farmacéuticas y l a  aoBrtiira t  i  ' í"^ Reg istro  de éspeoialidd
pectores de Sanidad la  vento í  ^®^S'^03:atorios,prohibiendo I op inJ 
previamente a p ro a d a  po í  í a  Te?^  ^̂
y su Instituto de Contror ■ ^  ■Serv.ci o Kacional-Í:. zlAÍ

f e r i d o ' L n S S , a % ! c i p r L S " p ^ ^ ^  4

X , X X X 
X X . X .

X
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de Haolenda.
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lí^OTesto_ sobre aoa^^tua _e_i^3nLadores.
 ̂ Por Decreto de av del .asado Ootu Jre ( b T o . ü ~ 6  dal actua l )  

exige l ic en c ia ,p a ra  e l  aao de aparatos eroendedores siempre Que ññ 
msignen en dicha l icenc ia  los  datos que f igu ran  en e H e L S o  

la  cuantía del impuesto sera l a  f i l a d a  Dor l a  i ai or. • ' 
he con arreg lo  a l a  c lase y procedencia del aparato.

l a  l icenc ia  es^personal,y caducará e l  ¿1 de Diciembre-i-x^ciL^xd tíb personal,y  caducar 
debiendo lo s  comerciantes proveerse de tantas  
COBO aparatos tengan a l a  venta',

\.r\Q r\r̂  o ^ A  ̂  ̂ . -______j_

_ ------- -- de 1 9 ;*'
encias en blancoaparatos tengan a l a  venta,

tro aparatos,deberán proveerse de la  l i c e r c i a  den
tro de lo s  30 d ías siguientes a l  de l a  publicación de L t ^ o e S e t o

Mutilados d e _ ^ e r r a :  adjudicación de .^arates  
■Surtidores de CA&iPal.

actual (¿ ,0 .d e l  15),eetab; -ece qut? e l ¿«.'/o

■^SXVicl^j;acion^:i^de^^^ de
j\jionifnae - nombraú.ientoT~

D.del n c i íb ra ____ _
\e Sociedades .-.ncn.i mas, a

'"■̂ eu CI del s e r -  
. Carlos

O r̂den do 10 del actual (.3 
11010 Uacional de Tiégircen Jurídico  
|tonzalez Bueno,Abogado Jel Estado,

¿uc.ssij^eoí? del c a fñ,

I s e r v S o A e r p e r t i n L t e s ” ''' ' ' ' fori^ular l i s

l=íriiienterinP«í'?í: '^f° autorizaciones para in s t a la r  íá b r ic a s  en las  
Isartsn'Hía Cádiz,Medina del Cac:D0 , 3an Jor^^e '’rp^th' jn"^
p a n d e r . Y i l l a r e a l , B a d a j o z , s a n  S e ü a s t l á i i , T a l l ¿ d o l i d r L !  á Í  :  : p ¿ s a ^

k  ¿l y  composición de I 03 productos nje h =  „ j 1 1 ,  - n  f „ ;  ^ - ¡

h 2Ú o a r r g ? y o ? r Á Í S ' * í ?  ^ °  grane,cDÍi adí=:,..;' '
Pzcladn« g labra ;  Avena,centeno,trigo y ^ a íz , so lo s  o
^ ' - a r ! L ¿ í o o r S " a c p ? t " " "  a lg f r roba  y ¿aíta -

0eoadf.,89>b; ai-^r.-ir^.
azuñpv. m manxeca; Semillas

’ ^ ^ tostados con azúcar
I ' /o; Centeno; T r ig o a z ú ca r  y ron

o
ron,v oente

Mi1 '■

' f :

o o
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1̂, '  d e l -a c tu a l  ( 3 .0 .del 2 8 ) , se autoriza a t„ '
Murbil jde  Almaoellas para usar ,cebada ,tr igo  y café como i
del  cafe.dándoae e l  plazo de u¿ mes p¿ra gue"^ p u ^ d ^ fo ím u L ? ^ ^  
observacaones cuantas personas lo  esT^lmen conveniente?

Mdu^i¿^_de.l^de_sDue„nt los j^tereses

12 A p a r t i r  d-e primero de diciembre Dróv-imo p 1  t-ínn a
t e  comercial en e l  Banep de SspaHa queda redS?d¿  a l

Cuentas corr ientes  a l a  v i s t a    i nn <r/ . n
l i b r e t a s  ordinarias  de a h o r r? ' . .  !! [ .  ; Í : o ° o í
Imposiciones a plazo de t re s  meses,   2 00  ^  "
Idem Ídem de se is  meses............  2 ° 5 0  ^ "
Idem Ídem de un año y más = 3^00 ^  " ■

mo H f o b ^ l a n t f T f  « “  primero de enere prcsiimo. LHo Obstante,las imposiciones a plazo devengarán los  intproLq
ualmente vigentes hasta e l  inmediato vencimiento de l  plaao^üor i

ni e x p r e S  S r í á c i t a ^ ^ ' t ' ^ ' '  piiedan  entenderse prorrogadai
de in t e r i s .  a lo s  e fectos  de ev i ta r  lo s  nuevos tipos

Prórroga de Moratoria.  

oonoedlL°en ' '3o '*L?® del actual (B O.del 26>p ronucira l a  moratoria ¡
o S t I l i t S  “  10^ = l r . :n o s  . lpale= de;

/ - / - / V ,

M.n?,stexio. d,e_Xndustria y ormerciq.
■S¿fas?-_dio pro combatiente»

n e ,q u re i °C o n L ? n  P'^sado Octuore (B.O.de 3 del ectual )  ,dispo
du¿tria y W a í l g i c i ó n ^ y e í f  p^® la s  Cámaras O f ic ia le s  de comercio,m^l 
labo r  oara L  + especialmente, por l a  coordinación de su
__aoor para l a  per fecta  re a l iz ac ión  de lo  dispuesto en l a  legislación

Sunerior d« nnon+a oí -. .I. '■•'■'eí

TJ] 
las í 
la quí 
áa Ore

Pe 
oa,4C 
neríg 
ca ce 

I

idustr 
Lo 

,se 
macen 
Itas 
gado 
lleg: 

iBtrla 
Se

y que dicho Pnnqiín ^  r̂ea.Li s^acion de lo  dispuesto en l a  legislación
Gio y P o l í t ic a  Aranr' + cuenta a l s e rv io io  Nacional de COEel

y i t i c a  A rancelaria ,de todo cuanto pueda s e rv ir  para .iuzgar

Pd]
provj

irporár
f i j a r

'cductc

Por
He que 
iiprevi 
ftaciói 
Finada 
franje;
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tsí-pecto de l a  activ idad y celo de dichaq v̂,
ación del aerv lc io  re la t i v o  a l  Suosidio pro c o í b a t l e n t e r  ^

^  2/1.3

¿ sn t r a l .¿ e _Resinas ^apag_n]cja,

Por Orden de 15 del pasado (B .o .  de 3 dpi aptnpi \ e. + 
¡"Resmas Españolas S .A ."  üara a c tu a l ) , s e  autoriza

lío en Segovia,a V a l lad o l id  desde su actual domiol-

■£,Q.ycenta,7 e _ de menudos de carbón .

Una Orden de 25 de Octubre ú lt im o, (B . 0. de 4 del actu'ai^ '■ 
lias empresas que se nienclonan a r e t i r a r  lo s  JmrlmstaM í í

lnería,60 Agj-omerados,lQG %;Cementos,lOO Yxd.x'  ̂e r a s  In^»/- '

G t  ?  P a l i ó o s , 6 0  JS;’

L ? v i r é S " o o r c o : f f o L n í “ T S c í ? ? e ^  d "  f

N -  s í = í : s ; ¿  -
Se autorías a l  M in istro  para v a r í a -  lo s  confio Lentes. 

Imnortaoión de lantn^r.

Orden de 28 de l  pasado Octubre ••'B O de 5 d d  =,r̂ +-,̂ T̂\
aplicación  l a  partida 1.413 del A r a ^ e í '^ in -  

p i S  apidoación del Arancel una l i L -
*5luctn=i cte^eciios del azúcar de leche para l a  preparación de
. ^ctos. farmacéuticos en 300 pese tas , lo s  15o k i lu s .

ílOnstrUCCj nn ng^rol .

f e o S  ® octubre último (B.O.de 8 del actual )  se d i s -
hrevin «? de Industria  y Comercio,el rob ie r
r^acion t i  °Po:rtuno expediente ju s t i f ica t i -vo ,pod -á  auto---^ar l'^ i- 
K d S s  derechos de ld^zan,¿,de l o ^ ^ a t ^ í J a l e s  “
pn je ros .  ge consliii^^an en España para Armadores

't
I;

V
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Cuando se oonáidere G.:ii7e'i.ltínte para l a  econorcía nacional,que 
lo s  materiales sean fabrioauos en j ' i  jO't^D.idad o en parte en España! 
l a  concesión mencionsda "O'-d -:iiL.o'.itu:.' je o l a  de una prima a laj
construcción que alcan^rra ocrao m ' - 9  cor-rresponde a los  buíiuel 
nacionales.

Ooml¡ustibles l í q u id o s .

Por Decreto de 20 del pasado Octubre (B.O.de 8 del actual),se  
crea la  "Comisión de Estudios sobre los  Hidrocarburos Nacionales", 
que en e l  plazo de 3 meses e levará  una propuesta^relativa  a los me-| 
jo re s  procedimientos para d e sa r ro l la r  l a  obten^íión de dichos hidroc| 
buros.

La propuesta ,abarcará , los  medios de fomentar lo s  trabajos de il 
vestigación  o sondeo;la explotación de lo s  p.'i>-^s de petró leo ; las  me] 
didas para d e sa r ro l l a r  la s  dest i lac iones  de carbones;los  prooedimieJ 
tos  para implantar en España industr ias  destinadas s la  obtenoion d] 
h id roca rbu ro s ;aná l i s is ;re f inados ;  cupos a obtener;protecci-\i a es’-aE 
industrias;problemas en re lac ión  con .las reservf'.d;^’’ organización del 
l a s  "Subcomisiones Reguladoras de l  Combustible ,'..Iquldo",en l a  "ComiJ 
sión reguladora de l  Combustible” .

Se designan la s  personas que han de con st i tu i r  l a  Comisión de 
Estud ios .

El Presidente de la  Comisión podrá d i r i g i r s e  como t a l  a los orj 
ganismos o f i c i a l e s  so l ic itando  datos pa.ia e l  mejor desempeño de la 
misión encomendada. l a  Comisión se re'-iDxá antes de pasados diez díj 
de l a  publicación del mencionado Dec. e+o.

ws 11 2/14

Precios de r̂ ebos y jabón de tocador.

Una Orden de 3 del actu®,! del ••■ .̂ap. usba lo s  nuevos pre-J
o í o s  de var ios  de lo s  productos de la  -Lr^dnatria del Jabón,a propuesj 
ta  de l  Comité S ind ica l  respect ivo ,y  ^ua üon l e s  siguientes:

Sfibos en rama.
a) Sebos b. vtrde o en bruto-: pe ^5 % de rendimiento a l£ 

Cotización; 105,Ou. líe 70 fo de rendimiento a l a  fusión; cotizaci.ór-;j 
137,50. Condiciones: En origen y s in  envase.

b )  Sebo en rama seca. De rendimiento n a l a  fusión; Cotizacií 
2,10 X n ptas . - lOO  k i lo s .  Así un sebo de 30 fo de rendimiento a la fw 
sion se cot izará  a 2,10 x 80 = 168,00 pesetas lo s  cien k i lo s .  Condi^ 
nes: En o r igen ,s in  envase.

Sebo primer j u g o . -  rolerancia.máxima en humodad e impurezas re| 
n idas j  1 fo. Acidez máxima,expresada en a c . o l e i c u , I j ^  26^r̂ ~
Sn :2abrica,sin envase.

Sebo fundido p r im era . -  De t í t u l o  mínimo I3e ^  blaucc.  
maxima en humedad e impurezas reun idas ,1 CT..2?5,00 CííS.;
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,sin envase.
Sebo fundido seg’inda. De t í t u l o  mínimo 4io,-buen co lor  toi 

! maxima en humedad e impurezas reunidas,1 ,S 4 CT 2 s s '  
fabrica,Sin envase. ' «¿¿o,00 OlTS.r

las  cotizaciones anter iores  de lo s  eoíerafpq fi 7 «  o 
^n^oonoepto de ta .a  máxima y en P e .e tL ® p cx ^ ^ e¿

la s  pe -

in a las  universSment¿ S m i t i d a s ^ g e n e r S l e r S t S í o ^ ^  aJusta-

f T e i k i
«oonvenloa o contratos que oontaadlgan l o s - p L o i o r ^ S í e s a S o r " ” "

Las

r

c i  

u-

leJlQQrdinaoión de Industr ian .

■ea S "o o n s e !^ d e % L " rd \ ^ L S r L ^ °n S a t % S ^   ̂-

¡pectos de l a s  intevvencion-s ' e s+ n - t íp .  L í
:r lae oualos la s  I n d u s t r x ^ ^ j r d ^ l S e d L "  : " . s " :

ís^representantes de lo s  Estados Mayores de l  S je ro i to ,A ? m X ' 'y *A v ia -

% p ‘ “ ~ S : E S S ^ ^
l í i l í ™
“epilación de in d u s tS a s  autorización para l a  implantaoión

las de Minaa.

*m é  e ^ l a  (B.O.de l o  del a c tu a l ) , s e  d l s -

' ‘S a ^ i r e r ! ^  “  " ? e r : d : i “ n ? L d : r S “ :¿ ? :  s f  s f  -ras que en l a  expresada Orden se mencionan. «rac ionólas

j
l'
I:' I

"fl,

r
]3
r a
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^ o r l a a c i o n e g  para In s t a laoióii de intinatv-io^
Z/16

Por Ordenes de 28 y 31 de Ootubrp v  ̂ a a „ o ^

t l í a ^ e n  B i Í b a o " ^ a " S b S c 1  I I  \

4o; a D.Franoleoo Andurl para ? L t l S  S¿ t e f l S  S  l í ®

a ° S ¿ t e ; “¿ T t o t o £ o ® j S ó n ® p S r a ! p ? l a f  s í  ™ d u S í f

r :  í r o S e L í L ^ a r i f  p z o S f o " J ? f i ' ' " ^ r ?  - " - - " " i -  S i S
“Proceaimiento de f a b í f o l c í l r a ^  patente con e l  título
o ie r ta s  oondloiones que en la  c itada teden'^L‘*rt®Í®'‘^^ térmico»,baj 
raoter  genera l ,y  o t r L  de oa?ác íe fes °?^? is l  a f  ”
tialaga,para in s t a la r  en dicl-a (-inflad ,*-.>n i a i ) .Alfonso Pere2 ,de
« . a , y  a í .C a r l o s  s ™ S , p a ? a ^ n S i : r  Z  S b r ^ c r t e " ' ^ ' " T “  "  doras de la t a s  de conservas. f a b r ic a  de maoulnas cerra

IS£arfc^oi5ri_de_i^. aojiat lvo s  e x t r ^nj^y^ .

Por Orden de 28 de l  pasado Octubre fñ o dpi t p ' co i- i
mientras dure la  declaración del estado ñ i ' í \ t l  1 2 ; , se dispone que|

S 3 £ S ”  — —

Akasteoimiento de l  a lc oh o l . 

miento°de?'‘S S e h o l ^ L 3 ? Í d f " ' ‘^ ( " . o . d o l  1 9 ) , se regula e l  abaóteol-j
aer t e m ía s  eS c S k ^ a !  ^

^gj^a£ione^d^:gX£^-j_adores e import a dores .

l a  reS o i6 n * ‘S ' ' e S o ° S S ? L ‘*flÍl^= « e l  actual,  se continua publioandoj 
y exportadores Es-*-s rpiar*-*' Registro p rov is iona l  de importadoreí
i n d u s t r i K e f l ;  a c e ? t r « n ? Í  1.162,p.rí
rrones,piñones h.-enq vino® S^ano,almendras,cominos,pin.lentos moi
r la ,v> x ;Z o T o l\ u í^ ^ ^ ^ ^ ^  bariiles,rnarnir^
asociados. / .n  .a  mic^^p /arios de ¿uestroe|

o °  o
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Bl^B.O.iJe 25 de l  ac tua l ,pub l ica  en ^nexo ,la  continuación de la  
relación de importadores,con l a  dirección productos y número asigna­
do en e l  Registro p ro v i s io n a l ,f igurando entre o t r a s , l a s  entidades  
"Philips Ib é r ic a  S .Á . " ,  "Tranvías de Gadiz a San Fernando y carraca" ,  
"Cartonell y Compañía de córdoba S .A . " ,y  l a  Compañía del F e r ro ca r r i l  
de Zafra a Kuelva,elementos pertenecientes a esta  Asociación. :

Dioha re lac ión  comprende los. nún:eros 1.938 a l  2.159,ambos in c lu -  
sive>del Registro mencionado.

Lámparas e l é c t r i c a s ; prec io  de venta.

Por Orden de 15 del a c t u a l ^ ( i 3 d e l  2 0 ) , se deta l lan  lo s  precios  
•da las  lamparas e lé c t r ic a s  s:gún e l  t ipo de lámpara y lo s  k i lowatios ,  
estableciéndose un descuento mínimo del 15 ^ para e l  minorista dejan­
do a l  a r b i t r i o  de lo s  fabr icantes  l a  concesión de mayores b o n i f ic a ­
ciones. -  _  -

In sta lac ión  o modificación de in d u s t r ia s ; tram-itación 
<̂ e instancias  con arreg lo  a l  Decreto de 2o 

de Agosto de 1958.

Por Orden comunicada de 17 de l  actual (B .O .de l  2 4 ) , compete a l  
Jefe del Servic io Nacional de Industr ia  l a s  resoluciones en lo s  ex­
pedientes promovidos por l a  ap l icac ión  del Decreto de 2o de Asos'to 
áe 1938,contra cuyas resoluciones cabe e l  recurso ante e l  jliinistro 
de Industria  y Comercio que podrá interponerse en e l  plazo de un mes 

lo s  tratados de establecimientos industr ia le s , reque r irán  au to r i ­
zación prev ia  que l e g a l i c e  t a l  modificación.

Envíos casos de "Ces ión" , '^Cambio de p ro p ie ta r io ” o "nueva deno­
minación social '* se s o l i c i t a r á  l a  autorización de l a  Superioridad  
cuando^el nuevo explotador sea extran jero ,y  en los  demás casos,só lo  
se^notificara a l a  Delegación o k in i s t e r io  a lo s  f in e s  de l a  anota-  
clon en e l  Servic io  Nacional.

l a s  autorizaciones otorgadas por l a s  delegaciones da Industria  
o por e l  M in is te r io  deben acompañarse a l a s  so l ic i tudes  en demanda 
de los permisos que corresponde otorgar a lo s  Ayuntamientos,Diputa- 
oiones u otros se rv ic io s  s im ilares.

l a  autor ización  para l a s  industr ias  que requieran importación,
0̂ Implica concesión de importación de l a  üiaquinaria precisa  para  

ia in sta lac ión  proyectada.
En l a s  industr ias  de cap ita l  supavior a 500.000' pesetas se acom­

pañaran a lo s  expedientes lo s  planos de planta y alzada de l a  e d i f i ­
cación a constru ir .  En la s .de  c ap i ta l  comprendido entre 500.000 a 
•000,000 de pesetas o las^que e l  número de obreros esté oomprendido 

entre 100 y 600 se ind icará  lo  r e l a t i v o  a l a  labor  soc ia l  a desarro- 
■‘■lar,como Cajas de Socorro para enfermedades,as is tenc ia  médica,etc.

Y en l a s  de c ap i ta l  superior a 5.000.000 de pesetas o que e l  nú- 
sro de obreros pase do 600,so indicará,además,todo lo  r e la t iv o  a
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esouela de apren^laa^i y especlallzaoi6n,aoompañando un ^
Ee^^-ameítto por qne haya de r e g i r s e .  P̂ ^̂ oyecto del'

£aXÍl£lff.9dos dfjl¿£.Q_auotor Nac iona l .

pasado Octubre rB.O de 29 dAl an-fn i\ 
ce publxca l a  15§ re lac ión  de lo s  Cer t i i - ic^dór r í í  Pv. Í  actual ) ,se  hj
por haber cumplido los  requ is i to s  que exice p1

Dicha re lao lán  comprende lo s  n,"L?ía®l6? a l  Í 7 t “ f í °  *•
■ de^ lo .  t í t u lo s  P - v l s i o n a l e s , . e f e r i a o r : ; v ^ ® L “\o\\®'?^L^^S^^^^^^^

M^^ is t e r io  de ,/\,^riouIt u ra . 

g rsao:^ón^e_ las ,_Jujitas Agr.<colas Icoal^P!

pone q S e ^ ' " o 3 ° l o I  f í c S L r i o n s “t í t í S l ;  ^ actual )  , d l s - '
p lazo de clnoo S a s . J ^ t a s  S í n i í f f í -  presidencia,en el :
lange y t re s  Tócales agr icu lto res  des ignaáos^o? e l^ i íL iaí^t , '^ '*

,y“ í ? t \ v r d e  í a f í S c a s " L ? ® t ' "  « S - i . a c i á n  i  í l  t í S L  
k n  p L n  d f s i e S e r a  c L  Í ” * S -
S o i ^ a " ? ' * ' ^  d ie tr ibuc ién  de lo s  ^ l á o o ^ í l f  L Í ^ ? ¡ “ L ! r

la  m o S l i c a o í f e  ¡ I  í o s T S a r í o s “ p / . r " f  ganado,así co.o
dará lugar  a . u l t L  t T t lT .

cu rso !  ^  ap l ica rá  durante e l  año agríeo la  en

^ U o i  a ^o v a o M m j^ n to 3 t .a ¿ ^ ^  plago da .adgni

e l j e r v i o f o  p ^ ? e s \ ^ ^ ? ¿ 1 l S i r

t idad  de'^trifo aüe^arof'^® términos municipales en la 'que  la oan- 
,í« 1 «  Z ^  ^ ® ®® ofrezca como d isponib le  para l a  venta sea aavô
de l  ?ri^o « L f  presente campLa?el s S v i c i f l a S n .
de d íchf  ’ S c f s í !  c a d a \ u in t a l  létrío^

£1 incunipliBiiento de este leo ra to  se sancionará con arreglo al
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Capítulo 13 del Reglamento <Jel^Servicio líaoional del Trigo.

_ O O
xor Decreto de 19 de l  actual ("R o dpi 

v io lo  Nacional del Trigo para r e c i b i r  Ser-
no excedan de 1 0 0  tjuintales métricos a l  ü r L i n  productores que

:  e n t r e ¿ r % -? J

venld f  e ^ f l  D L ? e t f

rá 5ara S lL®®provS=ía“ Í  ? !a .o 'S r a ¿ t “e ' ' : f o T Í  e s tab lece -
Mrá lae  part idas  de t r i go  g L  o f í f o I r o L a n  L  l f ? Servic io  r e o i -  
Viene este Decreto. © 'i e oirezcan en l a  fo rm a  que p r e -

J.4 ,

O .¿e_j.a^ extracciones ha r ine ra s .

Por Orden de 23 de l  actual ('R o flpi ps\ r.̂  ,5-; 
áe Diciembre próximo,y hasta nuevA*nrflc.n f  desde Is
«mentarán la s  extracciones i i a r i n e r a r S ’íi^ harinas,
las señaladas anteriormente. uatro por ciento sotre

■^raba.io f nyp.g-hoi

tara del B i s t í i t o  í o r e s t S r s e ^ Mg a ’d e ^ c ^ ^ J e f a -  
«lal de Í .E .T .  de 1 3 ^  o B q acuerdo con e l  Jefe Provin-

Jias 4 r S r g a ¿ i L o l 6 r o ‘*ejeouoíén^e“ e l  Serl i í?J®ohV defic ien-
ían en oonociniento de l a  Jefat„v= « I i  !  ? o b l ig a to r io , lo  poo-

y Pesca f lu v i a l , p a r a  reso?v”  i f

&M:=í=&i 4̂=a:!5;

M in is te r io  de Educación ífacional. 

ilQiaíSa^ía_ilgíie^.al._ae Teatros M̂mioÍDalR.g.

hj^erioí del^?eatro NScionS^P reconstituye l a  Junta )
r^on de conp-íp-r+^í Nacional extendiendo su act iv idad  g l a  organiza-  ;
pctlviaad de o r g a n iL o s  ® P^o^ocar l a  fundación y  ‘

Dentro d r i J  i f?  ? loca le s  dedicados a l  arte escénico. ^
I de l a  Jefatura  Nacional de B e l la s  Artes e x i s t i r á  una Seo-

l  \

• I• *11
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oión correspondiente a l  Teatro,cún e l  t í + a lo  de "Comisaria G<neral 
de Teatros Nacionales y tounicipa.'.es^'; regida por un comisario y un 
Subcomisario,funcionarios del k in i s t e r i c  de Eíiucación Nacional.

l a  "Junta Nacional de Teatios y conciertos" tendrá carácter 
consultivo respecto de l a  Comisaria General y será p res id ida  por ur 
académico de la  Heal Academia B¡3pañola,áctuando como secretario el 
Comisario General.

Se designa para formar parte de la  Junta Nacional de Teatros 
Conciertos,a  D,Eduardo karquina; D.José Pemán; r.&ianuel Machaiol
D.Enrique í jA r t o s ;  D.Federico Moreno Torroba; D .juan Ignacio luca 
Tena; D.Jose Cubiles;  D.Luis Becobar; D.Pedro pruna; D.juan José 
Cadenas;y D.Juan Mestres.

Para e l  cargo de Comisario General,se  nombra a D,Juan Pujol.

Libro de c a l i f i c a c i ón escola r .

En e l  ií.O.- corre.^pondiente a l  día 9 del a c tu a l ,se  publica en • 
anexo l a  rectifjcaoii.c?. a la  Orden de 26 de Octubre pasado,sobre ©1 
l i b r o  de c a l i f i c a c ió n  esco lar .

.Formación p ro fe s io n a l : nombramientos.

, -Por Ordenes de 16 de l  actual (B ,0 .d e l  í¿o),ae nombra a D.Paulino 
Vigon,Presidente del Patronato de J^ormación p ro fes iona l ,de  Gijón.y 
a D.Iiuis Beraza,para e l  mismo cargo ,de l  de B i lbao .

M in ister io  de Obras públicas .

>as.Juntas

Por Decreto de 20 del pasado Octubre, (B.O.de 8 del actual),sel 
dispone que l a s  reclamaciones formuldd&s a l e s  erapresas de servicio^ 
públicos de transportes por carretera  o concesiohaiios de esta claPÍ 
de trBnsportes,serán resue ltas  ^or la s  Juntas de Detasas conforM '‘.f 
l a s  normas que ' ' i jon la  actuación de l a s  mismas. j

Cuando la  re::lfcmaci¿n a fecte  a t r ínsportes  por carrete ra ,e l  re*
presentante de l a s  Compañías feÁTov:.arias,será sust itu ido  por un re-
presentante de l a s  empresas t ransport is ta s .

M s p de Qr.¿<ú-ni ^ a c i 5n y c c i ó n  s i n d i c a l .

d? A c c id o i i o üS d e l  T r a b a j  o; ou'~p l i m i e n to  de l
arx icu lo  18. ' .......

Por Orden ¿a '¿i de l  pasado Octubre (B.O.d? l£ de l  actual )>se <̂1
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pone,que la s  erJ,idsá£s rsüefíado, 
81 del fíeglamencü vigente dü jo  
el reconocimiento inédioo de lo s  
pendiéndose l a  .resolución del 3 
fehacientes en que conste l a  re 
soso que 1& fecha .3U que 
dentro de los  5 años que prescr  
efectos lega le s .

I L2X

a^eii e l  parra fo  seg’Mdo del a rt ícu lo  
cidentes del traba^,o,podrán s o l i c i t a r  

cbrercs oünforme a l  a r t ícu lo  83 ,sus-  
xp8í/"dnte ..'i:ásta obtener docuaientos ' 
goiuoión de incapacidad,siendo f o r -  
a l i c e  wl reoor-uoimiento médico,esté  
ibe e l  i5r'i;:.culo 81,para que surta

Z/ 2 1

'iLi;;.-'' s lndicaj-os.

0̂   ̂ actual,Be puMioan l a s  normas (con fecha
S4 del pasado OctutreKabriando^un oc.vmztso para e l  suministro de 
emblemas s ind ica le s^a l  que podran corr-r^rir l a s  f áb r ica s  españolas  
en un plazo de 30 dxas. El t o ta l  .es üien mil emblemas,con a r r e -

18 ae Mar^o '*"1 Movimiento», de

Si l í tm ü .s r .Je fe  de l  se rv ic io  lac iona l  
de Sindicatos,designándose una Comision que dictaminará sobr'=‘ la  
oferta mas ventajosa,efectuándose e l  suministro directamente''a la^  
Centrales Í fao ion a l -S ind ica l i s ta s .

Mtitual.idades; 5 amb 1 p denominaci on.

Ordenes de 28 del pasado Octubre ^B.O.de 3 del a c tu a l ) ,
¡o t  t  Í °  so l io i tado  por l a  "mF.tualid&d de seguros soc ia le s  Ü  f -  
í ldarde  t i t u la r s e  en lo  sucesivo «liutua-

(íp T> se autoriza a l a  'Mutualidad de iPederadones patronales’
n / í  vasco" para t itubarse  en lo  sucesivo, "^'utua-
lidad de Transport istas del Norte de j s ^ - a ñ a .

¿"ILq-lLa..administ rad ora ng.oj^qnal de Casas baratas  v
^5-'^4k'4-pas.

mutual,vufclve a in s e r ta r s e , del?idamente reo -
patíadi) Octubre,que creó la  Junta /.dmi- 

w f ?  í® Casas Bairatas y vcon6mioas,y d iso lv ió  e l  pa-
íonato de P o l í t i c a  Socia l  Inm obil ia r ia .

Como ye nos ocupamos en nuestro humero anter io r  (pág.z/27) de
Decreto,nos limitamos ct reproducir e l  a r t ícu lo  re c -  

^iiicado que dice asi ;

en l a  c u e n ta  en m e tá lx c o  a b i e r t a  e s o c c ia lm e n t e
lL Í ? s  c e n t r a l  de H^-‘- i -n d a  d e l  P a t r o n a t o  de i - J í t i c  3 -jo1 l>1
la tran .9i’ e : . id a  a una nu&v^ que se  a b i i i ó  a no^jore t

unta  adn->.n7 , : , ra n a c i o n a l  de o a sa s  b a r a t a s  y  b.conÓEL,:.cas. i]n
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esta  nueva cuenba se at»onarán todas laa  cantidades ouyo ingreso eral 
necesario reali '¿ar en l a  de l  Patronato .”

Multas: ingreso y destino de laa  migmaa.

Por Orden de 26 del pasado Octubre (B.O.de 12 de l  actual) ,se  
dispone gue e l  importe de l a s  multas por in fracc ión  de la s  disposi­
ciones sobre accidentes de l  t raba jo ,se  ingresarán en plazo de 3q 
días en l a  Ca;;a Nacional de l  Seguro de Accidentes de l  Trabajo,cou óé| 
t ino  a l  í’ondo de Compensación,

Magistrados de l  Traba.jo: cese y nombramiento.

Por Orden de 8 del actua l  ( '^ .O.del 1 3 ) , ae deja s in  efecto el 
nombramiento de Magiatrado de l  Ti'abajo en Santander a favor  de D.Ju. 
Dahlander y P i o l , y  por Orden de 11 del corriente  (B .O .de l  26 ) ,se no 
bra  para dicho cargo,con e l  carácter  de in te r in o ,a  D.j?elic.íeimo b,o- 
driguez Esta lo t .

Retiro  obrero o b l ig a to r io ;  exención desestimada.

Por Orden de 7 del actua l  (ü .O .de l  1 6 ) , se desestima la  so lic i­
tud formulada por e l  Ayu-ntamiento de Be jar ,p id iendo l a  exención de 
pago del Retiro  Obrero o b l ig a to r io .

Reglamento Nac ional „para el  t r aba,1o en l a  industria
S ide rome ta lü r g ic ^ .

B1 B.O.de 23 del ac tua l ,pub l ica  tma importante Orden,fecha n j  
aprobando^el Reglamento Nacional para e l  Trabajo en l a  Industria si 
derometalúrgica.

Aun cuando ya hemos remitido a lo s  elementos interesados ejen- 
p lares  de esta  trascendental d isposic ión,no podemos e lu d i r  dar mi 
resumen de su contenido en 'atención a su in te rés ,ya  que no disponea 
de espacio para dar mayor a:T'.plitud a l  extracto .

E l  c itado Reglamento,consta,de 15 cap ítu los  subdivididos en 3( 
a rt ícu lo s  y dos adic ionales .

_̂ Se indicaren  primer término,a qué industr ias  a fecta  l a  Regíame 
ta c ión ,a s í  como l a  c la s i f i c a c ió n  del personal,tanto  manual como int 
lec tua l  que pertenecerá a una de l a s  c la ses  s iguientes:  oüreroa;su-j 
balternos;empleados e Ingenieros.

Subdivide a lo s  e sp ec ia l i s ta s  conforme a lo s  t a l l e r e s  y defina 
l o  que se entiende por p ro fes iona l  o de o f i c i o  haciendo su clasifi ­
cación correspondiente.

 ̂ E l  Capítulo dedicado a Aprendizaje,determina como pi^ede 
se este ,y  e l  contrato espec ia l  a que puede dar lugar  con las  prefe-
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á96-

jencias p a ra  l a  adn iis io r i ,
I Hao0 una bu^di'viíjLon gii cinco sonat-j y estatlecB los  siguienl/ss 
salari'"'-* -------    -

pesetas,^ce,L.ui ou^u. j  :-̂ oh-cíí¿ « 11.re ¡ peseras oomo máximo y
pesetas como mínimo; lo s  aprendices conforme a los  años (jue se l l e ­
ven, entre 2,25 (mínimo) y 9,26 ( m á x i m o ) f i n a l m e n t e , los  o f i c i a l e s  
entre 9,25 y 15,00 pesetas.

Pasa a Zos :-rab.,ltv¿-nos,comenzando por d e f in i r l o s , e  in ­
dica los  que pertenecen a este grupo,haciendo l a  c la s i f i c a c ió n  de los  
salarios por en l a  i s  Kegún las  c a tego r ía s ,o sc i la ,en t re  250 pt¡
basta 400 pesetas con 1 b ien io  y 3 quinquenios ei^oepto en l a  última  
categoría; en l a  2& entre 230 pesetas y 380 pesetas' con 1 ‘b ienio y 
tres quinquenios; en l a  3§ entre 210 y 360 pesetas con 1 b ienio  y 
tres quinquenios; en l a  cuarta entre 193 y 345 pesetas con 1 b ienio  
y 3 quinquenios; y en l a  quinta,entre  175 y 325 pesetas con 1 bienio  
-3  quinquenios.

Se ocupa el^^Capítulo VI de l a  c la s i f i c a o ió n  y categoi-í.-.s te los  
mpleados^divldiendolos,en empleados técnicos de t a l l e r  y de labo ra -  
itorio,oscilando lo s  sueldos mínimos en l a  zona primera entre 300 y 
700 pesetas oon dos b ienios y cuatro quinquenios; en l a  segunda,en­
tre 275 y 650 pesetao con 2 b ien ios  y 4 quinquenios; en la  tercera ,  
entre 250 y 600 pesetas oon 2 b ien ios  y 4 quinquenios; en l a  cuarta,  
entre 225 y 550 pesetas con 2 b ienios  y 4 ouinquenios;y en la  quin­
ta,entre 200 y 500 con C2 b ien ios  y 4 quinquenios.
I Establece l a s  condiciones del traba jo  a prima,y a desta jo  y 
jlamenta la s  horas extraord inarias  y l a  forma de r e t r i b u í r l a s , f i j a n -  
ío el modo de ssncionar l a s  f a l t a s  del pe rsona l ,a s í  oomo e l  trabajo  
nocturno,salidas v i a j e s  y d ie t a s , e l  perJodo de prueba y la s  condicio­
nes de caracter general.

Finalmente,en lo s  a r t ícu lo s  adic ionales  se encarga a los  Dele­
gados Prov inc ia les  de Trabajo a propuesta d̂ j l a  0 , ! í . S . , l a  aprobación 
le aquellas normas de caracter  conc;-otn or.e se e'stime preciso e s ta -  
Jleoer en re lac ión  oon cualquier p;:nto de ap l icac ión  del contenido 
le.este Reglamento,que entrará en vigov e¡;. ^3 de Z-iiero de 1939.
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